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pREcÃo ELETRoNIco N,s 202 s.09.22,01 - sRP
Processo Adminisbativo Li.itató.io Ns 2025 09.22.01/2025

Lr.A secretaria de Desenvolvimento RuÉ|, por intermédio do seto. de Licitáçócs,

resliu.á a Licjracão na,úodalidadc Preaào Eletrônico,TIP0 MEN0R PREÇ0 CL0BÁL€m
sessâo públi.a ã ser realizádá na Plataioma de Licitaçõ€s 'LICITÁ MÀlS BRIslL no

endereço M]icitamaisbrâsilIom.br especrlicado no 
^NÉX0l 

Termo dê Refe.ência

r, PREÁMBULO

2.2.Ádescriçâodoobjetoencontra-sediscriminadânoAnexol-TermodeReferência

1.2. Os t.âbalhôsserãoconduzidos pcloSra.lanille R0DRIGUES^raúio, PreSoeirá 0ficial,
designadô pela Portâ.ia nq 803, de 22 de Setembío de 2025, e pela Equipc de Àpoio
intcgráda por: Âlden Christian Pinheiro de Bârros e Raiane CÍútine Sântos silva,
desisnados através da mesna portá.iâ ânexada aos autos do procedinento e regido peh
Lci !q 14.133/2021, Lei Municipaln! 3625/2023 e Deoeto Municipal n'1,349 de 12 de

Julho de 2023, a Lei complementaí h! 12312066, com as alterações feitãs pelã Lei
Complemcnta. 147l2014, 166 /20:19,76712or9 e denais\eçislação aplicável, € aindá, de

àcordo com as condições €stabel.cidãs nesteedit leseusan€xos.

1.3, O Editáleseus An€xosestÀrãodisponiveis no site da Prefeiturâ MüniciPal de Câu.aia,

através do endereço eletrônko https://ww.caucaia.ce.gotrb./licitacâoUsta php, nã

Plâtafoma de Licitações LICITÂMÂISBPúSIL, at.avés do endereço elet.ônico
Mjicitâmaisbrasil.com.br, no site do TCE_CE: httPsl//municipios_
licitãcocs.tcêcegov.brlindex.php/licitácao/abe.tãs e tãnbém no link
httpsr//pncp.sov.brlapp/editais?q=&&stãtus=recebendo propostas&páginâ=1

1,4,Todâ! qualquer alteraÇão que possivelmente ocorrerneste Edtal, tãis cono eí.átá,
adendo, suspensão ou revogâção, devÊrá ser consultadâ pelos prêtensos llcitântes nos
endereços eletrônicos â.imã citados.

2. OBTETO
2,1.Á prescnre licitação tem po. obj.to REclsTRo DE PREçOS PÀRÀ FUTURÁ E

EVENTúÁL coNÍRÁTAÇÁo DE EMpRESA ÉsPEclALlzÁDÂ N^ PREsrÂçÁo Ds sERvlços
DE LocAÇÁo PoR HoRÀ TRÁBÀLHÂDA DE FROTA PESADÁ(MÁQUINAS PESADAS,

CAMTNHÕES E EeutPAMENTos), PARl ÁTENDER DEMÀNDA5 EsPEclFlcÀs DÀ

SECRET^RIÁ DE DESENVOLVIMENTo RURÀL coníome condiçôes, quântidades e

exigências estâbelecidas neste documento c no Termo de R€ferência, ha modalidade

Lk
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3, CONDIçÕÉS DE PÀRTICI PAçÀO

J9.\-t
3.1, Poderào paticipârdeste Pregão as int.r.$adosquetenhao objeto so.iâl perbneÍle
c.ompãtivel com o obieto licitâdoeqn€ atendãm todas as condiçô.s €xigidâs neste Edit l

0r licitant.s deverào €stá. preüanente .ádaímdos na Pl.t Íom. d€ Li.itaç6€s
El.t ôri6s Ll.lu in.b amsil Uwll.urm.lrbEsil..oú.br

3,2, Em obs.Nânciaáodisposto na LeiComplementarn'123/2006, notádáôenteem seu
arr,49, §1', ffca estabelecldo que nãoseráconcedido tratam€.to fãvorecldo, diferenciado
ou simplificadoàs mlcroenpresãs e empresas de pêquenopo.te nesb licitãção, en razão
d" nJtureà do obtero. deqd/ment€,u!LÍit.d/ pel/ Admrn^ráçào

3.3. Não podê.àô panicapãí do presênl. c.rhme:

rrabalhisboucivil.omdirkentedoó.sáooú.nridad€.otrEat.teoucomãaentepúblic
qued€sempenh€ íunçào na licitação ou atue na liscaliuçâoou na gestão do.oútÉto, ou

3.3-L.quenâoâtendâhàscondiçôesd€steEditâleseuGla.êxoG);
3.3.2. estranBeirosque não tenhan rep.€sentaçào legãl noBrasll côo poderes expressos
para receber cltaÇâo ê respóndeÍ ádhihistratlvá oú ludiciálbentel
3.3.3.que se enquádrem nas seguintes vedáÇôes:
al áutor do anteprcleto, do prcjeto báíco ou do prcjeto €xecudvo, pessoá fisi@ ou

iúrídicâ, quândo á.ootÉução veEã.sohrê obÉ. seMços ou íoo€cimento d. bensa.lê

hl empresa, isoladanente ou €m consór.io, retponsável pêla eláh!hçãodo prcjeto bási.o
o! do prcjeto executlvo, ou empresa da quãl o aütor dÕ proj€to seJâ dlrlgente, Cercnt€,
controlado.,a.lonlíta ou detento.de mák de 5% (cinco porcêntol do cápitál comdlretto
a voto,.€sponsáveltécnlco ou subco.t.átádo, qÍândo ácontntaçâo veBársobrê obE,
setulços ou íom€clmento dehéns a ela necessárlosj

4 pe$oa fisica ou iurldlca que $ encontr€, ao lempo da coDE-atãdo, thposib,litada .le
contratar em dêcorêrcia dê sançào qu€ lhe íoi Imposta;
dl aqüel€ que mântenha !íncülo de nátúr.a té.ni.á,.omêrciâL econôniú, fimncêiE.

que dele$eià.ônjug., companheiro ou pãr.nte em linha retà colât€ál oü por aÂni.lidê,

€l empresás conüoládohs, cônkoládas o! colieádas, nos temos da Lei nr 6,404, de 15
de dezehbrc de 1976, concorrendo entre n;
0 pc$oê risica oü juídica que, nos 5 (cinco) anos ãnkno.esà.üwl8açáo do aüso, tenhã
sido conde.ãda judicialme.te, con trâns[o €m julg.do, por €rploraçào de lEbalho
infannl, por subnBsâo de tÉbálhadore! a condiçô.s a.álôgas àr de escÉvo ou po.
conr.âàçào de âdolescentes nos asos vedados pela legislaÊo t€balhistal
3.3,4,8q!ipaÉm-se aos aulore5 dô prcjetô as .mpresa i.te8Bntes do mesõo Enpo

3.3.5. ãplio seo disposro naallÍea'CEúbéú ao fomecedorque atue em substituiçàoa
oútra pessoa, lslca ou ,u.ídica, con o hrulto dê burld a .f.tjvldad. dá sançào a êla
aplicada, i.(loslve a !u. cont olâdora, controlãda ou coügada, detde que dryiddênte

a rúdvord&rÊíburuGEoI
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comprovado o ilicito ou a utilizâçã.liãDdulenta da personálidâdejuridica dô fomêcedori
3.3.4. orsanlzâçôes dà Sociedade ciül de lntercsse Público - osclP, atuando nessa

condição {Ácórdâo n" 74612014'TcU Plenáriol

3,4,Não poderá pa.ticipa., dneta ou indiretamente, da li.itaçâo ou da execução do
.ontrato agente público do órgão ou entidade coot.atanle, devendo ser obsenadas as

situaçÕes que lossam .onfigxrar confljto de interesses no êxercicio ou após o exercÍciô
do cârgo ou emprego, nostermos dâ legislâção qüe discipliná a matéria, .onformê LL:dq
ãrt. eq da Lei n! L,Ll3ii! 2!Zl

3.5.O inp€djmÊnto de que tratá o item 3 4.4 seni tãmhém aplledo ao licitante que âtüe

.m substituição a outra Dessoa,Irsica ou jurídica, con o intuito de burlâra eiêtividade dã
sanção a ela aplicâdá, inclusive â sua co.t.oladoía, controlada ou coliSãdã, desde qúe

devidamcnre comprovado o ilicito ou a utili2àção fraudule.tã dâ personalidâde iurídica

3,a.o disposto nos itens 3.4.2. ê 3.4.3 não imped€ a licitação ou a contratação de s€ruiço
que inclus como €nca.go do contratado a elaboração do proieto básico e do projeto
exêcütivo, nas contrâtaçôes inteSÊdas, e do pÍojeb exeotivo, nos denais .esiúes de

3.9.Em licitaçóes e contÉtaçóes realizadas no âmbito de Projetos e p.ográmâs
pãrcrlmente Ílnanciâdos po. agência ofr ciâl de cooperação €stm.8eirá ou por organismo
financeiro internacional com .ecu.sos do financiâmento ou dâ conrâpârtidã nacional,
nâo !ôderá participâ. pessoa lisica ou juridi.â que integ.e o rol dê pessoas sancionadas
por essas entdades ou que scjã declaÉda inidôbea nos t€mos da Lei nq M33/2021.

3.10. 
^ 

observâncra dâs vcdações supm é de inteira resPonsãbilidade da lcltâhlc que,

pÊloescump mcntn,sesuteilJáspenaldadcscãhi!Ê§.

3.r r. Dos coNsoRclos
sêrá admitida a pârticipàção de empresas cn consórcio, nos te.nos do art ls da Lei

FeJe'-l r^ l4.l3l/l0ll ooeJeteid ro\\Jb,rPnsr seCtrr

As pessoas juridicãs que partrciparem orsanizádas ên consórcio deverào apresentar a

docuhenração das empresas que compõem o consórcio, além dos dema6 documêntos
exigidos neste Editâ|, eo compromtsso de coNtitu,ção do consórcio por €scritura públicá

ou docume.to pârricular, n.ste caso, com fi.n, (s) do tsl sisnatáío G) deüdamente

a

3.6,A.ritério dâ AdninistÉção e exclusivaFerte a seu seNiço, o autoí dos projetos e a

empresa a queser€ferenositens 3.4,2 e 3.4.3 podeúopaÍticipar noapoiodasaüüdãdes
de planejamento da contrátação, de execução da llcitação ou de gestão do.ontÉto, desde
que soh superyisâo exclusiva de agent€s públicos dô órgão ou entldãde,

3,7,Equipâram-s€ aos auto.es do projeto as empresas i.teg.a.tes do hesno grupo
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reconhecida G) em Caftó.io, constando, com clâreza e precisàÔ, os direitos e deveres de

cada una das consorciadâs entre si e à vistã do obi€to destã Iicitãção. Deverào

disc.iminar, ainda, â enpresa lider, estábelecendo responsabilidade solidária com a

indicaÇão do pÚ.êntüal de responsabilidade de cadã conso..iáda e a etap, da
participâÇão na execução do ôbieto da Presenle licitaçào;
Ficã vedadaa panicipâção de pessoájurídicã conso.ciãda ên maisdeun consórcio, ben
como de profissional êm mah de umâ enpresa, ou em mêi§ de um .Ôhsór.io.

o prazo deduração do consórcio deve, no minimo, coincidircod o prazo de conclusào do

ohleto licitató.io, até suâ á.eitação deff nrtivai
Os consorciados deverào apresentarcompromissodeque nâo alterarão a constiluiçâo Õu

comDosição do consôrcio, üsãndo óânter válidas as prcmissãs qu€ assegurâm ê sua

os consor.iados deverào aprcsentar conpromhso dê que nâo se constituêm nem se

c.hstituirão, pa.a Ílns do.onsórcio, em pessoã juídica e de que o co.sórcio nãoadotaÉ
denominâçãô própria, diferente d. sêus inteSranres
Os consorciados deve.ào comprometer sea apresêntar, antes daassinaturado contrato
decor.ente desra licit3Ção, o Instrufrento de constituiçào e o regist.o dô Consórcio,

aprovàdo por quem tenha cÔmpetência em cada uma das emp.esás o contmto de

coósórcio deveráobseúár, além dos dispositivos legak edacláusula de respo.sabilidade
sôlidária. as cláusulas deste Edital:

Quândo da contra!âção, â5 latu.as e notâs fiscais Pa.a os seriços executados pelas

emp.esas consorciadas serào emitidâs em nome do consórcio, assim o seu respcctivÚ
pa8amehto sêrá efetuado em contâ cone.te únicâ, em none do consórcio, cabendo às

suas integrantes dispo. sobrc a forma de divisão dos seryiços, Iu.ros, tributos e

participações no seu âtô constitutivo.
As pessoas )uridicas que paniciparem organiadas cm consódo deverào apresenta.os
documêntos exisidos no instrumento convocató.io quanto a câda consorciado,

adnritindo{e, para efeito de qualilicàção técnica, o somatório dos quantitáÚvos de cada

consorciâdo, c, pâB efeito de qualincação econômico_financei.a, o somatório dos valores
rçào de \Jd resPeLnvr PrmaPa!ào.

3.11.1.4 substituição de consorciado deverá sererpresamenteautorirada Pêlo órgão ou

sntidade contratante econdi.ionada à comprovação de que a novà enprêsa doconsórcio
possur, no hÍnimo, os mesmos quântitativos pârâ cieito dê hahilitaçâo técnicâ e os

mesmôs valores paía eteito de quãlificaçáo econômico ffnanceiÉ aprêsentados p€la

emp.esa subsrituida pâra ffns de hábilitação do coosórcio no prccesso licnatório que

Obscúadas as demais erigêhcias.ontidas neste EDITÁI, a Participâção das LICITANTES

reunidas en CONsÓRclo 6ca condicionada ao atendihento aos segxintes .equisitos:

cadaCONSOÂCIÀDAdeve.áatend$indiüdualmenteàsêxiCências.€lanvasàhâbilitação
jDridi@, à resuláridâdê 6scal e tmhalhistà e à qualificaçào êconônico financeirà, nos

Caucaia
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d€rclasrl.àç;o ôü r 

'nabilib!ão 
de quJlqu€r CONSoRCIADÂ áómtáá á

drsclãsiÂcação ou a inabili!ação JUtomáti6 do coNSÓRclo d. prcsente LIcIT^çÀo;

4. DO CREDENCIÁMENTO NO S'STEMÁ E

Deveni s€. ap.es€nudo, .onjuntámente .oú os DOCUMENTOS DE HAAILITAçÀO, o
temo de compronisso de constltuição de SPE, por instdmento público oü ,ârdolâr,
subs.rito pelas CoNsoRClÂDÀS por neio dê seus rêpresertartes legais, mntendo, úo

al Denohinação do coNsÓRc,oi
hl cohposição doCONSÓÀclo,indi@ndo o perc€ntoal depanicipaçãodecadã

coNSoRClÀDA no opitãl da tutu.á SPE|
cl Obietivo do CONSÓRCIO d. panicipar .ã LICITÂçÀo €, Gso v€n.edor, de

constituiraSPE:
d) DElanção eÍprcssa, ü8€nt€ entr. a OÁTÀ DE ÁPRESENTÀçÁo DÀS

PROPOSTAS e a datá de âssinâtüB do CollTRÀTo, dê quê âs
CoNSoRCIADAS assumem r.spo.sabilldâde íolldána peÉ.te o PODER

coNcEDsNTE,nos lemosdoa.L 15 da Lel FedeElnr 14.133/21, nolocant.
âo objeto desrá LlclTAçÃo, cobrindo intecralmenie rodas as obígações
âssumidâs, s.ndo que tal responsãbllldâdê solldáná somentê cessará n.
dat d€ assinaturà do CoNTRÀTO.

§omente se admitiá a panicipaçào de soci€dâdes CoNTRoLADÂS. COtITROTADORnS ô!
sob CoNTRoLE comud de umâ mesma LICITANTE quando esdrêrcm no m.smo
coNsóRcro:

o coNsÓRclo vedcedor d€verá prohover, ânterio@enre à celebração do coNTn-ÀTo. a

constitüitão da SPE, confomê as regÉs previstas n€ste EDITÀI, obsewando. na
composiçãodeseu cápitálsocial,o estabelecidono coNTRÀTo e hantendo,paratodosos
efeitos, participaçôes idênticas àquelãs const ntes do têmo de compíonisso dê
constltuição de SPE apÍesentâdo ná LICITAçA0i

Não se âdminrá a in.lusâo, â subsrituiçào, a rêtiÉda ou aelclusào dãs coilsoRclÁDÀs
até . assinaturá do C0NT8-4T{), a pa.tir do que deve.ão ser ob3eNadas, páÊ t dos o!
êfeiros. as regns d€ transíeréndã da CONCESSÂO e d€ trániÍêr€ncla do CONTROLE d.
coNcEssloNÁRlÁ p.evtstas & co!TRÁTo;

Âs cxigências de quâllffcãçào técnica d€verâo s€r at.ndtdas pêlo CONSóRCIO por
intcrmédio d€ qualqu€r das CONSoRCIADÀS, isoladanente ou pela soma d.s
quallffcações técnicas ápr€sertádas por cada una das CONSoRCIÀDAS, obs€tuado o

disDosto nasderais disposiçôês deste EDITÂL.

..r. O PE&ão Eletônico s€rt r€âllzdo en s€ssào Públic., por meio dâ intemêt, mediãnte
coÍdlçôes d. *suEEr. (cripto8Eô. e âutentieÉo) en lodú at suat t ses.

..2. PaB acesso ao sistema eletrónico, os lnté.essdos D participação do Pregào
Eletrônioo deveÉo dkpor de cnave d€ ldendfrcáçãô c ..íha p.soál (lntHnsfeívek),

a
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5- DÁ ÁPRESENTAçÁO DÀ PROPOSTA E DOS DOCU]VIENTOS DE HÁBILITÁçÃO

r.6. Cada licitante cÍedenciará apenâs um rêpresentante que será o ú"ico adoitido â
intcwirnas iases dop.ocedimento licitatório eá responder, parâ todosos atos€ efeitos
preüstos neste EditâI, po.sua representâda.

s.1. 0s lici!âhtes encaminharào,exclusivamentepormeiodo sisrema elctrônico, proPôsta

com a d€rrtão do objeto ofe.tado e o p.eço, até a data e o horário estabelecidos para
abertu.a da sessão públicâ, quàndo, então, encerrar se á aütomaticâmente á etâpa de
envio dessà documêntáçào.

Caucaia

obridàs através do sitio da Platãformá de Licitâçóes Eletrôricas Licita Mãis Brasil
M.licibhál.hrâsil..on.hr

a3. Édeexclusiva responsãbilidade do usuário o sigilodá senhá, bem como, sêu uso em
qualquer Rahsação efetuadâ diretameDt€ ou por seú rep.esentánte, não cabendo a

Âdministraçâo Municipalde Caucaiã ou ao prcvedordô sistemâ,4 responsabilidade por
eventuak danos dêcorrentes do uso indevido do acesso,

4.r.0credenciamentodolicitântêedêsêurep.esentantelesâljuntoâosistchaelctrôni.o
implicâ à rêsponsãhilidade legal pelos atos prâticadôs ê a presunçio de capacidade
té.nica para a reâlização das trânsaçôcs incrêntes ao Pregão Elet.ônico.

4.5. A parriciDação no Pregão Eletrônico se da.á por meio dâ digitaçâo da senha pessoal

do fiedcnciado e subsequente encaninhamentô da proposta de preços € documentos de
hábilitação, exclusivãmente por meio do stemâ etetrônico, obs€Nândo dãta € horário

5.2. ú\ h.itan(es rn(ÊresadLs. dDros d prri,ipdrem do certame dererào con,lmar em
rdmpu csbc,,"(n dô LremJ. dumnre o pnqo da o,opuit!. que, 

LU4e-
s.2.1. Está crente e cohcorda com as condiÇões contidas nô €dital e seus anexos, b.m
.omo d€ que a propostá apresentadâ comp.eende a integrâlidáde dos custos para
atendim€ntô dos direitos râbalhistas assegx.ados oâ Constituiçâo FederâI, nas leis
t.abalhistas, nas normas infralegais, nas convenções colelivás de rEbalho e nos temos
de àjustamento d€ condutaüSentes na data de suá enrega en de6nitjvo e qüe cumPre
plenâmÊnte os requisitos de hahrlitação derinidôs no instrumeÍto co.vootono;

s.2.2. Nâo enprcgâ menor dê 13 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emp.eBa menoÍde 16ânos, sâlvo m€nor,ãpartirde 14áhos, na condiçãodêapr€ndiz,nos
têrmos do artigo 7', /J(\lll, da Cônstiruiçào;

s.2.3. Não possui empreAados executando tmbalho degrádante ou iorEado,
ohseNando o disposto .os incisos lll e Mo arl 1! e no inciso lll do a.t 5q da



5.4. O forncc.dor enquadrado coôo microenPresa, ehpresa de pequ€no poítc ou

sociedade coope.âtiva deverá declarar, ainda, em campo PúP.io do sisteFa elêtrô.ico,
quê.unp.e osrequkitos estãbelecidos noánigo 3" da Lei complementarnq 123,de2006,
esrando âpto a usulrui. do trataúento favorecido estâbelecido em seus arts 42 a 49,

obse ado odhpostonos§§ 1!âo3qdoart 4!,da Lejn.q 14.133,de2021.

s...r No item cxclusivo para Participação de micrcempresás e empresas d€ pequenÔ

po.tc, aassi.alãçãodoGmpo"hào impedi.á o ProsseguimeDto no certame, pará âquele

zííF"")
\16D-.,,-à",'"-ô-d í--- 

---""-".":i*i}lH It'\ caucalâ
u*s.eH,^+" E )Gú{

5.2.a. CuaDre as exisências de .eseflá de cargos Para Pessoâ con deliciência e para

reabilitadôda Previdênciã sociáI, previstas en lei e€m outras nomas especiff€s,

si. o lic irante orga ni 7ád o em cooperátivá deverá d€cla.at áindâ, €ú campo próprio do

sktemaeletrônico,quecunpreosrequisitôsestahei€.idosnoartig.16daL€inq14.133,
de 2021.

s.4.2, Nos itens em queã participáção nãoforexclusiva pára microeoprEase êmpresas

depequenoporte,aassinaláçàodo.ampo'não"ápenasprodüziúefehodeoli.itánteúo
ter dir€ito ao tratanento íavorecido prevnh na Lei ComPlen€ntár nc 123, d€ 200ô
mesmo que micro€mpresa empresa de peqúeno port€ ou sociedad€ ooperativa.

s.s. A falsidade da declaração relãti% ao cumprimento de qualquercondição sujeitâú o

licitante às sanções preüstas na leijgl4IEie2o2l" e neste Edital.

s.6. lncumbirá ao licitante acoúpánhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a

sessãopúblicadoP.egâo,ficando.esponsávêlpeloôDUsdecorentedaperdâdêregó.iós,
diante da ihobseNânciâ de quaisquer n€nsagens ehttidas pelo sisteme ôu dê sua

s.7, Áté a abertuE da sessão Pública, os licitantes Poderào.eti.ár ou substitüir a Proposta
rnre,-o.m€ntetísendo\ 1osrsrema. ./'ú4_
s.s. Não será estábelecida, nessa et2pa do certâme, orden de classlEcação €ntre d
propostas aprêse.tadas, o quesonente oco.rerá âpósa realizaçãodos procedinentos dé

negociação e julgaúento da proposta

s.e, Os documentos aüe cohpõeo a proposta e a habilitação do licitante nelhor
clâssiÊcado sonente serão disponihilizados párê avaliação da Pregoeira e para acesso

públicô ápós o encemnento do enúo de lances.

!.ro. Os docum€ntos comPlementáres à p.oposta e à hábilitáÉo, qua.do necessários à

cônÂmação dâqueles engidos no editâl € já âpreseht dos, se houveí, s.rão
en.aminnâdos pelo llcitante nelhorclsslfledo, após o€nc€.Émento do e.vio delancês
no prazo d€ffnido pelaPresoelrá,dêno mínino 02 [duas) hons, sob pená de üabtttaÉo,
podendo ser píorcgado.
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í.r1. Somentc haverá a necessidade de coFprovação do preenchimento dê requisitos
mediante apresentaçào dos do.umcntos originais nàô_digitâis quãndo houve.dúvida em

relàÇão à intesridâde do dôcuhento digital.

5.11.1. Nestes casos, â licitãnte deverá e.caminhâr a documentação originâl ou a cóPia

autenticadá êxigjda, no pEzo tuánmo d€ 03 (tÍêE diâs útêis, contados da data da

solicitáÇão dâ Pre8oeira, üa sistená.

s.12. se o licitante fora nàúiz, todos os documentÔs deverão estar em nome dâ matriz,
p se. li.itààte fôr a nliâ|. todos os documentos deve.ão estar.m nome da âliâI, exceto

àqu.les documentos que, pclã própria naturezà, comP.ovadamente, foren cmitidos
s.me.te em nôm. dâ mãtriz.

s.13. Todos os docun€ntos edjtidos em lin8ua estrangeiÉ d€verão ser entíegues
acompünhados da tradução para lÍngua portuguesa, efetuâda !ôrÍradutor Juramenoâdo,
ou deoutro quê venha a subslituÍ'lo, ou co.sula.izados pelos retPectivos consuladosou

s.1.. Havendo necesidâde de ã.alisa. minuciosãme.t€ os documentos e,igidos, À

suspenderáâ sessão, intomando no "chat' a nova dâtá e hoÉno PaÉ a continuidâde da

!.r5. Será inabilitêdo o licitante que não comp.ovár sua habilitação, seia por não

ap.esentâr quakque. dos documentôs exigrdos, ou apresenii los em desácordo com o

estãbêle.ido n€sre Edital.

6-2. Todas âs ospêci6caÇôes do obj.tocontidas na propostáünolamà Contratlda.

63. Deve.ãoestâr inclusas todasás dêspesas sem quáisquerônus pa.a a âutàrquia,lais
comô cncargos diretose indúetos, impostos, taxâs, tm.sportes, fretês, seguros, mâo_dê-

obra, d€slocámento, @r.egame.!o, dêscareganenio, e.ca.gos sociâis, tÉbalhistãs,
previdênciános, sêcuriúriús e t ibütirios ou outros de.orrentes ou que venham â ser

d€vldos em raáo do nesdo.

6,3,1, Deverào ai.da esta.lnclNas todas as dêspesas como peças e serüços mecânicos,

6. DO PREENCIIIMENTO DA PROPOSIÁ

6.r. O l.itanre deverá enviàr suâ proposta mcdlànte o preen.himcnlo, trô sistema

cl.úônjco, dos sogu ntrs.ampos

6.1.1, ValoÍunitário e vãlorglobal dá propostái
6-1.2, Ma..â e nodelo dãs máquinas e caEinhões;
6.1.3, Dêsfiição detalhãda do objeto, cúntendo as iníomâções sinllaesà especiâcãçâo
.1. Têrmô dê Referência.

.,,)«-4
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oú s.,a, dêrpe$s 8eFi5 dê mánut.nção, conbtstÍveis, mão de obm de motonst.s e
o p.Edô rês, .€ feiçô€! e hospedagens na.tdáde,

ó.4. os preços ofertados, tânto.a prcpost! ini.ial, quánb na etára de lances, se.,o dê
exclusivâ responsabtlldáde do licit nte, não lhe ásslsdrdo o direito de Pl.Itearqualquer
alterâçâo sobále8áção de ero, omissão ou qúalque.outro Pretêxto.

6,s, o prazo de validâde da prcposta é Uxado€m 60 [sess.trta) di6, ã contar da dárá de

ó.ó. Os llcirânr€s devem respeita. os preços náxinos estat€lê.tdos .d Íomãs de
regêí.iá d. corE-atâçõês públims, qúaído pâniciparem de li.itaçõ€s públi@s

6,r. No calo dc al8umá inonsistên.ia no descnrivo dos it.rse.E oEdirãl€oconstante
na plataÍormi do prc8ão El€trônico, deverá *r .onsidendo o desilivo do E.ühl.

ó.s, os d@mentos listados no item da HASI LITAçÁo d€vêÉô ser aneEdos ío sist.ha
Juntamente.om a propostã, p.ev,aherte à abeítrB dá sssào públl@ e sua ausêncta
ensejaá em d€sclasifi @Éo.

7. DOS DOCUMENTOS DE HÁBILITÂçÂO
7I 

^ 
hibilitaçào scrá veriffcàda por nrcD d" plataÍormã licitamaisbratl, nos

(l.cu rc tu! de habilitaçào Dor eles :brint {}s.

7l 
^ 

vdrili(açao no Sistema ou a cxigôn.i.r dos (1..uúentos lele não contidos, somctrrt
\oni l(ilr 0nr rclaçào âo li.itante provisontrnrr!td v.ncedor.
7:r 

^ 
voni.aqàô pela Cômissào. enr sihos cl.úamico§ oÍicia§ de órsàos e cnrdrdes

cnrLs!,rcsdú.ertjdões.onstrtui meio leBtrl d. provr, parà nnsd.habilitãçào
7,1 ün.o.ondLção prévra ao cxamr dr do.unrcntiçiodr habilit;ção do li.rtantedetentor
r ,)tuJr)rra .lassili.àda em prLmcLro lugrr, r comissào ven6.ará o eveitual

rlr\.ünDnn,.nt! dâs condiqões de pi.tr.trçiof rt!rslrs n.steedibl.
7 ! (i,r!t.ÍidJ J exsténcra de sançào r/ou d.nturl d.s.umprim€nto das condiçô€s de

FJí,. tiiç.1,, â C.missaorepurãra oli.ilanlc rnrbrltrsdo

?,h, HÂBILITÂçÀO JURiDICA

7.6 I Àpós o a.eite deÂnitivo da propoía vencedora, o llcltaÍt s.râ convocâdo â

en.íminn,r elêtronicamente, por úeio do sjstcma en que fol.ealiada a disPuta, nô
prá7o máÍnno dc 02 tdua, horas, os docunen!ôs dê habltltzçâo âbáiÍo dh.íiminâdosl

a) EMPRSSÁRIo INDIVIDUAL: inscnçào no Registro Púhlico de Enpresas Mercantls, á

cargodalunt Coherciál da respectiva s€dej

b) MTCROEMPREENDEDOR INDIVIDúAL MEll Ce.tiiiedo da Condição de

Mi@enprend€dor lídividüal - CcM€|, .!ja acêitâÉo fiãá Nndtciohada à

venícâçào da aut nticidade ro sltlo htFÁlÁ@.8or4Idlmlllsal:E ff8o<lgl&L
br/.nnEendednr

O soctEDÁDE EMPRISÁR|À soctEDÀDE LIMlraD^ uNlPEssoÁL - slu ou

I

_;Í*rl
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qual será considcrada como sua sede, conforme lnsttuÇào Normtrhva DRÊl/MF nq

dà.ônsolidaçào respcctiva.

7.7, QUÁLr FrcÁCÁo racNrcÁ

SOCIEDÂDE IDENTIFICÁDA COMO EMPRESÂ INDIVIDUAL DE RESPONSÂBILIDÂDE
LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato @nstituívo, estátuto ou conrâto so.iâl no
Reglstro Público de Empr€sas Mercânns, ã cârgo dz Junta coherciál da respe.tlE
sede, acompa.hada de doom€nto comprcbátóno de seut admtrlstÍad016l

dl soclEDÁDE EMPRESÁRIÀ ESTRÁNGEliÀr porrlna d€ aurorilrçãodetun.iônâm€nro
no 8.asil, püblicâ& no Diá.io onciâl da Uniâo ê aÍquiEda n. Júnta Con.rcial da
lnidade fed.ntivá oíde s€ localiar a frliãI, aEênci.. sudÉl ou .stabêl.ciherto, a

77.dê 1Adênârcodê2020.
cl SoCIEDADE SIMPLEST inscnção do áto constitutivo no Re8isro Ciül de Pessoas

lu.ldicas do lÕcal de sua sede. ãcompanhadã de domnerto coop.obatóno de seüs

f) FtuAL, sucuRsAL ou ÁcÊNct,t DE soclEDÁoE stMpLEs ou EMpREsÁRIA: lns«içáo
do ato coostitutivo da ÍiliãI, sucuBal ou agêncta da soci€dade sloples ou emprcsáda,
rcspectiyamente, no Àegistro Clvil das Pessoas lurldiG ou tro Regstro Públlco de
Enpresas Merclrris onde op€ê, com âve.baçào no R€gistro old€ ten sede a natriz:

s) SoCIEDÀDE CooPERÂTIVÁ: .râ d€ frDdâçào e €stâtüto sGial, @m a atá da
as5embleia que o aprcvoo, d€üdahentearquivádo ná Juntá Conêr.lal ou lÍ.íito 

"oRcglstro Ciül dãs Pessoas lr.ldlcas da r€sp€ctiva sede,alén do..gjsEo dêquê tÉta
o art. r07 dâ Lri nr S 76.{/1971:

hl DECRETo DE ÁUToRIZÁçÀo, eh se tr.tandô dc €mpr€s ou so.i€dâde estrangeiE
em fun.ionamento no Pais, e ATo DE REolsTRo DE AUToRlzÀçÁo PÂnÀ
FUNCIONÁMENTo expedido pelo órAão competent., quâldo â âtiúdáde ásrih o

il EnquadÉm€nto como empresa de pequeno pone ou nic.o.mpresa êmitidos pela

Junra Com€.cial do Esr,do do Ceará, ou órgão eqüiBlenre de ouEo Estado da
Fede.áçâoou,aindá, p€la fomá rrevisE íoán.394dâLeiÍ.deraln! 8.934, dc rgde

i) 0s docüDentos apresentados dev.rãoestaracompanhad05 d.todas asãlteraçõ$ ou

a) Ap.erenbçào de no mlnimo 0l (um) Árestado d€ capacidade Téoi@ de prost Éo de
seNiços executzdoí ou en execuÇão, contendo os ll€ns contrrtâdos, ob.igáto.iament.
p€ninênte e cohpativel cod o obleto destá licitaçâo, nã to.m. desnita no Termo de
Referênciâ do EditâI, expedi.ta pôrentidade pública ou priváda Euánados seruiços en
questào, comprôvardoa plena sathfâção de süa €xecuçâo
b) o,testádo d€v.rá serdâtádo e ass,nâdo por pess@ ffrie td.ntlficada pelo nome e

cárgo er€.cido na entldade, estando às infomaçô€s sujeitas àconíe.ência pelâ Pr.goeira
úu quem est. indicâr, bem comô as dehá6 iníormaçôesl

1) moe, CNPI ê .ldeEço .oEpLto d. D.$oa iundid tonadoB do r.diço e .nlrente

2] Íom. ê cNP, da êmpesa que cr€.utou o servlçoj

l:-1

-y



Caucaia

i,) des.riçào dos eqüipamentos utlllados na prcstaçào doss€ruiçosi
4) periodo de€xeoçãoi
5l loo! e dála da .misrào do atestadoj
6l idêntificação (nore€ câ.so ou funçâo) e assinatuÉ do si8rratárlo do ãtesEdo

c) No atetrado de opacidade té.nica deverá êstar d.scnto exPrcrsãhente os it€trsdj.
execuçào foirealizda, sêndo €stés comparÍvêis com o Temo de ReÍerênci a d este ed ià1,

d) Pod€rá, íacultativanehte, viÍ a.ompanhado junto âo aresrado de.apacidad. técnica
pa.â comprcraÉo, instnm€nlo de nol! ,iscâl/contEto d. prcsraÉo d€ serüço
respectieos ao qual o aiestado Íaz vincnlaçâo,

.l Dw€.á háver á.omprovação atÉvés de.ertidào ou atêslado que dehonstle qúe o
li.itant€ tenha executado sewiços similares âo objeto da ll.itaÉo, em peíodos
súcessivos. por rn pÉzo ni.ino de 03 (trÉ, ânos nã Pr€stáÉo dot seBiços, corroÍnê
§ 5i do árt,67 da Lei n'14.133/2021,
Í) Deverá ser ápresentados docunentôs com a lndlcado do pessoal té6ico, dar
instâlâçôes edô apaElhãmento.dequados ê disponlveis peÉ. realiaÉo do ob,eto dá

licitação, bem como dâ qüâllÍicação de cada membro da eqülpe téole qu. *
rcspo.sabilizará Delos trãbâlnos;
gl A llcltânte deÍeá apresentzr DeclaÉção d€ DlsPonibilldad. dãs Máquinás .
CámiÍhôes côm a iníodaÉo d. ano/hodêlo e mar@, h€m .oho de que pc§ül
profi ssionais qualiff cados, conforEe'Modêto de DeclaBÉo".onstante do ÀNExo v
h) DECLARÀçÕE5: O llcitâbte dev€É de.lárar conÍoroe o ANExo III deste Edital, as

1l D4lâÉçeo d. quê, em cuópnmênto ao €ttábelê.ido Ía Lal n0 9.854, de
27110/1999, publicadâ ho DOU de 2Al10/1999,ê ao lnciso v'r.Xtl l, do aú 7e.

dá Constituiçào F€deráI, não emp.€gâ mênores do 18 tdaoitol ãío5 em

tÉbãlho nolumo, pengoso ou lnsalubre, n€ú emprga Eeno6 dê 16
(dezeseis) anôs êm tÉbalhoálÊun, salvo n. cond!Éo de.Pr€Ídtr, a pãrdrde
l4 (quátoEe) a.os, confome mod€lo contt ntedos lnexosdetr. edlEli

2l Dêclaraçàoexpressáde inte8Bl concordânciâcomottêmosdestêedltal.seus
à@Íos, bem como d€ quc a proposta ãpresentada conp@ndê a integralldade
dos custos pâã at€odimento dos dir.tos tEbalhGtas a§§.8uad6 d
Coistituição Fedenl, nas leis rrabalhisrrs, nâs lomss irfrâle8ais, nd
conve.çôei col.nvas de tnbálho e nos temos de al§t mênto de condutá
viSent6 Íá drtã de sú enmga em defrnitiw ê qüe omprc plenânente os

requisitos d€ habihação dêfinidos ro instruhênto @.vomtóno, .onfo.De
m.dêl..onstántê dos ãnexos destê êditall

3) D€.laração dê lhexktência de fato süpenénrente lmp€ditivo da habilitáção
n.ahdo cie.te da ohriSábnedade de declaEr ocorênciás posteíor.s,
m omc hodêlo coísrantê dos an€xos desre €ditáli

4l DedáÉção de que cunpre as êxi8ênciâs dc reserva de.argos pãra p.ssoa.om
d€ôciência e páÉ reahllltadó da Prcüdên.iá social prevista! ên lei e én
outÉs nomâssledfr.asi

a
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5) Decla.ação de inexistência de vÍnculo de naturezá técnica, .ome.cial,
econômica, frDânceira, trabalhisra ou civil com dirigente do ór8ão ou entidade
contratantê ou com ágentc público que desenpenhe tunção na licitâção ou atue
na fiscali2açã. ou Da Cestão do .ontmto, ou que delês seja cônjuse,

companheiro ou parente eh linha reta, colateral ou poraânidade, até o terceiro

6) DE{LÀRAÇÀo, para os d€vidos fibs, conhecimento de todas âs exigências
relacionâdas à exêcüçào dos s€Niços e/ou fornecim€óto dos itens, objeto do

referido Pregãô,queconheceâscondiçõêslocais paráexecuçãodoohjeto,eque
rem pleno coDhecimenro das condiçõ€s e peculiaridades iD€.€ntes à natu.ea
do tÉbalho, assuhindo total responsahilidade po.este fato e que nâo utilizará
deste para quaisquer quesdonamentos íutu.os que ensejem desâvenças
ré.ni.âs ou nnanceiras com á contratante.

Caucaia

7.7.1. As dcclarações descritas acimâ poderào sêr ap.esenàdas em uma única lauda
(confo.m.Anexolll), 6candoacritériodalicitantedecidirportalnodelo.

?,8, HÁBILITÀçÕES FtscÀL, soclÁL E IRÁBÁLHISrÁ
7.31. as habilitaçôes fiscâI, sociãl€ trabalhista se.ãoâferidêsnêdianteavenfieçâodos

al Prcva de inscrição no Cadâstro Nacional de Pessoal iurldicá, atÉvés do cartão do

cNPl,quetambéhseruirá pará fi nsd€ comp.oeçãoeDquadÉneÍto deempresado Émo
de píestação de sewiços de náquinás. cami.hões con disponibilidade de caminhão

Câçanba Truck, Caninhâo Murck, Caminhão Pipa, Cáninhão PÉnchã, Pá ür€gadeim,
Escavadeira Hid.áulicá, RetrcescavadelE e Motonivelado.a, ben como do

enquâdrame.to como Microempresas ou [nprêsas de Pequeno Po.te;

hl A ins ição no cadasEo de co.tübuinles estãdual e/oú nunl.ipal, se hoMÍ Elãtivo
rodonicrlooú sedpdolic.lánte. peninencáosPU €modea üdadê . .om pativel @h o 

-oh..,o.onrrátur'r: G12-
cl Prova de regularldáde pára com a Fazendá Federal relatiE a Tnhutos Fedemis e à

diüdaÀtiva daUniãoe pro% deresúlaÍização p€ãnte o insdtuto Nacionalde segxrldade

Sociãl - lNss, âtmvés de certidão êxpedidâ coniuntanentê pelã Seftrãria da Rec€ita

Fedêml do BÉsil - RFB epela Pmcuradonâ_Gerâlda Fazêndã NacioÍâl _PGFN, coDfome

Portarias MF 358 ê 443/2014i

dl Prová de reau lari da de âscal pa m co n a FazÊnda Públl.a Estadua l,

rl Provã de regularidade tlscal pâÉ com a razendá Púhli.a Municipal do domi.,lio ou

sede do licitânte, úü outE êquivãlente, na iorma da Lei;

0 PrcvádêreguhndadeÂscalpeúnbâoFu.dod€CaÍanllâpôrTenpodesewiço(CRE
- FCTSI, dehonsEando situação resulár no .unprimento dos encargos sôciais i.stituldos
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s) Prcva de ineristência de débitos lnadinplidos pe6nte a Iusüçã do Trâbálho, mediante

ap.€sentação d€ Cenl&o NeEatlE de Débitos lBbâlhistãs {CNDT) e/ou, no 6so de

estareú os débnos gáÉntidos por penhoB sunciente o! com a engihilidrd. s6pens,
seÉ á.eiu a CertidãÕ PositiE de Débitos TÉbalhistas, qle te a os mesmôs eÍeitos da

CNDT:

7,8.2, Cáso o licitante seja consideÉdo tsento dos tributos estaduãis ./ou municipais

.elacionados aô objeto conbâtuál, deverá comprcvãÍ tâl condlçào mediánte á

lpres€nhção de dedãFçáo dá ÍaEnda respectiva do têu donicllio ou s€de, ou ôutÉ
equi!ãlente, na fomâ da lei.

7.8.3. Âs micrceEpEss e ênpres.s de pequ.ío pone dmrro cnc.mlnh.r .
docün€trtaÇão de hábilitaÉo, âinda que haja alguEâ resFido dê re8r)lr.rdade fis6l .
tEhalbistá, nos t€môs do arr 43, § 1q da Lei Cohplém.nta.ne 123, de 2006.

7.8.4. Havendô resrição quanto à regula.idade fiscále tBbâlhista da mtcrc.Epresa, da

eÍpresá de p.qu.no por.e ou da cooperânE que 5ê €nquadre nos t€rmos do arl 34 dã

Lei tedeÉ|., 11.433/2007, seé a$e8üÉdo o pÉzo de 5 (ci.@) dias útêlr co.Bdos a

paftir dê dedãÉdo o v€ncedor paÉ a reguláriação doG) d()l:mentô(s), podêhdo lal
prâzo ser prorrcSado por i8!ál pêríodô, confoBe dispõe á Lei complemêntar no

r23/2006.

78.5- A nào comproEç5o dã regularidade fiscal e trabalhtsta até o ínal do pÉzo

€stáb.lecido, implieÉ a decâdênciá do dir€ito, sem peiulzo das sanções cáblEi§, *Ido
faoltado a Comissào.oÍwcár os llcirantês rcnanescêntês, po. ord€m d€ clásl6Gção.

?.9. HÀar L,TÂçÀo ÉcoNôM tco'FrNANcf,r RÁ

7.9.1. a hãbililaçâo e.ônômi.a financeira se.á aferldâ mediante á apr.s.DtaÊo dã
seSxi.t€ do.unentáçào:
al certidão negâtivá de feitos sôbrê falência exp€didá pelo dist ibuido. da sêde do
licitante, €x.€to ú smiedades coop€rativas, confom€ disPõe o ar. 4r d. L4i nq

5.76411971 No câso de pessoa lisj.á óD de sociedâde simpl€t erddão n.gatiE d.
irsolvência crvllerpedida pelo distnbuldordo doúicilio ou 5€dedo licltãntê.

i. Na .usêhciâ da .enidâo negaliva, o licit nte en recuPeBção Judlclâl d€vêú
codprovar o acolhimentojüdiciâldo plánode recupeBçâojudLl.l nos teÍmos do art 58
dâ L.i n, ll,l0l/2005. No câso do licitante en re.upênÉo €rtraludicial deverá
apresentara homologação iudicláldo plano d€ recup€ráÉo
bl Bâlanço palrimonial, demonst.áçâo d€ resulta.to de €x€rclcio e demâis
dêmonsFrr õ§ ronúbe.\ dos 2 (do6l üldmo\ exe(loossod §:

i- No caso de â pessoa iuridicâ t€r sido consnuida há meíos de 2 (doisl ános, a
demonstÉção de resultado de exercício ê demais d€monstBçô€s conúheis limitâr_se-ào
áo úlrimo êxérc,clo mrfome dBpôê o art.69, § 6! da Lei n'14133/2021,

ii. Tratândo.s€ d€ pesíoat Júrldl6 suhmetidãs à Escntu.âÉocontábll DlSltál [ECD)
por heio do sirteoà fiiblico de EscntuEção Digitâl (sPed), edhitêse a .pcs.rãÉo .la
EcD, en obsedâncla à data lioite denntdâ nás Nom6 da Sefttarh d. Rêce& fêdêEl
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710.1

'e.ào 
(omo vá|dJr pôr q0 tnovenuldràs ã pJfrr dá d,tâ d€ 3uà emtr§:o.

A. DAÁBERTURÂ
!-ANCES

7.10. sob pêm d. lNÀSlLlTAçÁo, todos os ddnêntos apE*rtrílG p.E
habilit?Éo dev€rào estar en úmê da li.itante e, obrltaton.meote, con núm.m
do CNPI ê endêreço respectlvo, obsePando-e que:
.) se o liciÉnre Íor matriz, todos os docum€ntot deverão estar êh nome da ru§1zl
6) se o liot2nte for filiat, todos os do.umêntos dev€éo etlâr em nom€ da frlial;
.) s€oli.itânrcÍormatriz,eôêxecutordocontÍatofor6liál â doonênàÊo deveÉ ser

.prescntâdacomcNPldamltrizedanlhLsimultaneamentei

iij. Índic. de Liqnidez Ceral (l-cl supe.ior á 1 (u61, comprc%do mediant€ a

apresenração pelo licitant€ dê balanço patrimoíial, dehonsE-rçaÔ d€ .esultádo de
exerc{.io e d€mâis deEonstreções conúbei§ do§ 2 (doh) últimos exêr.íclos so.iáis e

obtidos pelaàplicâçào dass€guint€s Íórnulãs: Llquldez Genl [LC) = (Aívo Chcülante ]
R€àliáv€lâ LonSo Prazo) / [Passivo Ci.culante. Pássivo NãoCiNlante}

iq Caso o liritãnte apresente rcsultado iníerlo.ou i8üála 1{úm), sêrá cx,gidopara
fiff de hrbilitaçào capiblmlnimo de 10% do valortotal€s(nado da contÊtaçào.
.) As €mpress cnadas no.xercicio frnânceiro da licitáçào deerão atender á todas ãs

êxigéhci.s da nábititâção e pod€ráo substitui. os dehonstÉtivos conúbeis pclo balânío
de abenum conÍome dúpôeo ar! 65, §10 da L€i nr 14,133/2021.

Nota 01.Â verilicâçào pelo ó.são ou entidad€ promoroE do c€name nos sidos

eleÚôíicos oâcials rte órgãos € e.ndad.s êmisso.es de c.rtidóês onltitui melo leÉál de

o.ova, Dàra fins de habilibçào.
i"t Oi. e.."n'40". qu" nao r"nhJm ô p'ázô de valdád. .xPrcsso no do(umento t€r_

8,1.À abdtura dá present€ licitação dár_se_á en s€ssào públié, por mêio de sistême

elefiónico, na datá, ho.áno e bcalindlcados nêst€ Edital.

4.2,4 PregoÊim v€nfiará as propotras apr€sentad.s, desclassilerdo dêsde lo8o

ãquelas qu;.ào estejah eh conromidãdêcom os requisttos Btábelecidos í6te Edlt l.

q;. cont€nham vícios insâíáveis ou que nâo aPres€nt€m as espslficáçõet técnicát

enEidas no P.oiêro B&ico.

A,3.Se.á d€sclassificadá a liciànteque não enüo propott!.,únada no pmzo solicit2do'

s./í,4 des.lâssificaçâo será sêmpr€ tuÍdámetrtada e re8tstráda no sistemá, 
'om

âcompanhameíto en tehpo real po. todos 05 panicipaírês.

0.5.À não rl4classi6eção da p.opostâ de imediato nào impede o s€u lulgamenb
d€nnltlvoemsentldo @ntrárto,lMdo a efeito nâ fasê de aceilâção.

a.6. o sistêúa ordeMí uútoMüaôênt as ptuPdtas cl.ssifiedas, sêndo quê tom'nt'
€§râ§ pani.ipaúo da íúe delances

\-=+
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8,7.lniciadaaêrapaconpetitiva,oslicitantesdw€.ãoenemtnhárlâncêsexclust áôente
porm€io do sistená elenônico, sendo lhêdlat óenre infomados do seu rêcêblúento e
do valo. .onsignado no regirtro.

A,0.0lan(e deverá ser olertado de acordo com o tipo de llcuãçào ltrdiôda N preâmhülo.

4,9.0s licltáhtes pode.ao oferecer lances sucessivot, obseFzndo o hoürio fiEdo pa.a
aberruE da sessâo . at rcgns .stábel4idás ío Editá|.

Ll0. 0 licit.nte someht€ podêrá oferecer lance de valor lhíerior ou percentual de
d€sconto supenorao últiro por ele ofertado e registrado p€losistêha.

4.11. Ointe alo mlnlmo dê diferenq, d. valores enre os lúc$. que incldlrá tanto eh
reláção áos hnces intemediá.ios quarto .m relação à prcposb que cobrlr â melhor
oí.rt, dev€rá ser de Rl 100,00 (..mÍêets).

A-!2. SêÉ adotádo páE o enlio d€ lanccs no prêgão el.trôni.o o modo de dispurâ
'âD.rto", en qu€ os licit,nt.r ápresentarâo lánces púbttcôs e sü.e$ivos, .om

0,t3. A etapá de lán.es da sessão públi@ reÉ duBÉo de de mlnutos e .pós lso, iêá
p.orrcgada aútohâti.ámentê pelo sistema quá.do ho!Íer l.n.ê oêrEdo nor úlümos
dois üinutos do perlodo de dlhçào dã s€ssão públtca,

8.1,t, A proÍogâçàô auto6áti@ da etapa de lances, de qúe tnt oitênãnterior,serád.
dois minutor e ocor€á sücessiEnente senpE que houwr lao.€s enviãdos n ss.
perÍodo d€ prorogaçào, inclusiv€ ho @so d€ lan.ês lntemediár16,

4.15, Não havendo novos lánccs na fo.hâ estahelelda nos itens anteriorês, a sessâo
núbLca enceràr s€ a,urômàtcàmcnte

"224,16. Sn.efrda a las€ conp€titiva sem que haja a prcm8açio aútomátiÉ pelo sistemr,
poderáaPr€goeiro,assesso.ádop€la€quipedeâpoio,,ustificadamente,admttiroreinlclo
dá s€§sào pública d€ lánces, em proldaconseoçào do m€lüor pr.ro.

Al7. Ém caso deÍalha no sist€mâ, os lánces em dês..ordo oh os srbit€nsánt.noB
deve.ào ser desconsideÉdos F.la Pregoeih.

0.14. Nâo serào ac€ilos doisou mais lances dê mesho valor, prevãlEendo aquêl. que
for.êc€bido e registÉdo primeiro.

8.19. DuÉite o transcurso da sessão públicá,os li.itantes serào tÍfotuádos, €ú teúpo
rcal, do valordo menor lanc€ reSlstràdo, vedada a iderüfi@Éodoll.itatrtê,

4.20, No .aso de detcorcxão com Á Prc8oeiE, no de.or. d! .tap, comperirivá do
Pregão, osist€há eletrónico poderá petuãoeer aceslv.laos lldtantes pa6 á recêpçâo

a.2l Quândo a desconexão do sistêmã êleFôni.o para Â PreGoeira peulstir por tempo
supe.ior a da mi.ut6, a s€ssão púhli.â s€rá súspetrsâ e r€lniciada som€.te aDôs
deoridas únte ê quatro hoÊs dá @mu.lcâção do laro pelã P..go.lÉ aos pánlcipânrés,
no ítio elêddco udllrãdo lEE dhdgãÉo
8,22. C4o o li.itanE nào epresênte Ian.êr 6n@ftÉ.oD o Elor dê s@ prcpGt

a
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a,23. A ordem de âpestrtãÉo pelot li.itantes é utilizdá como um dos criténos d€

chssincâçào, de nanelÉ que í podeá hav€. ehPâtê €.tr prcpostas igu.ls (não
seguidâs de lanceri ou entre lances lhai5 dâ fesê Íêcháda do nodo de disputá abenôe

8.24. llâvendo eventualêmpât€ cntre prcpostas o! lances.o c.ltério de des€mpãleseÉ
aqncle preüsto no.rt 60 da L.i ne 14.133/2r, ass€8uÉndo se â pref.rêÍcia,
suc€íslvam€nte, áos b.ns e serüços:

8.24.1. Avallaçâo do desempenho conrratual prévlo dos ll.itant€r, páú a qual deverão
pref€.encislneDt€ ser utiliados registros .adástEis pa.a eÍeito d€ atesto dê
ompnh€nro de obnSaçô€s preüsto. nestá lri;
&242. D€senvotvlnento pelo licitáíté de açóes de êquidade .ntr€ homens e mulhe.es
no âmbiente de tíábâlho, .o.formê re8llamentoi

4,2,í.3, Desenvolvlm€nto pelo licltánte de progÍana de lntê8ídade, confome
onêntaç6€s dôs ór8âos dê control.i

a24..1 Enprc*r .sr.bel€cidas no téritório do Estádo ou do Distrito F.dêral do ó.9ão
ou eÍtidade dá AdmlnisrEçào Públl.a esradul or disEltal llclr.ltê Õu, !o caro dê
licitação realizda por órgão ou entidadê de Munlclplo, no têrritório do Estrdo eh qu€

Ar,í.5, Énpresas bÉsileiÉs;

a.24.6, Empresar qu. invistao en pesquiÉ e no desenwMEento d€ t€oologia nô Pâís;

a,24.7, Emprêsasquecooprovemã prátiê dê mitlgação, nos terno8 da Lei nr 12.187,d€
2s d€ dPrcnhrÕ de 2nnq

4.25, Pcrsisnndo o emp:t€, a prcposta vencedom sêrá $rteada pelo siit ma de$nico
dcnr. âs proposias .frpatadas

4.26, Enceíáda a etaDá de envio de lances d. se$ão públia, A PregoelE d.vêrá
encamirhar, pelo sistema eletrôoi.o, coitÉproposta ao licitante qúe tenha àpresentâdo
o m€lnorpreço, para que seia obdda ô€lhoÍpropostâ,ledâdaa nêgodáção eú.ondlções
difcMres das p.evisrás Íeste Editá1.

a.27, Â negociaçàô seni reâl,zdá por m€io do tltte6., podendo ser aompanh.d. pélos

4.24, Quando houverâpenâs um It€m por lote, o llstêma ao nral da s.ssão de disputâ
autonaticametrte atualiaé a proposta do fohêcedo. peto belhor la.c€ ofenâdo. No
e.tânto quando s€ tãcrd€ nais d€ um iten por lole A Prê8o.lE $llcitará ao li.tant€
melho.classrfiüdoqu€,nopEzode02(duathohs,ervie,aFavésdosist.ma,aproposta
adequâda âo último la.ce ofertado ãpós a neBoclaçào reaiizdá, á.ompanhadá, s€ for o
câso, dos docunentos complementares, quando nccessános à confimação daquel€s
engidos neste Ed,tal e ,á apresntados.

a.29. AFós â neeocbÉo do pEço. A PEgoeiE inicia.á a íae d€ aceibçáo e jülgànento

Caucaia
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9,r.Enc€@da, etapa de nego.i.tão, À P.e8oeiÉ eÉm'.ãÉ. PrcPosrâ desifiGd..m
primei.o IuBãrquanto àadêqüâção âo objeto e à.ompatlbilldádedo preço em relâÉo50
náximo eslipúlado paÉ contEtâçâo neste Edital e er têus do.umêntos .omplenêhtáres.

9,2,O licitante qualifiedo como prcdutor runl pessoa flslca deverá incluir, oã suâ
pmpostâ, os p€.centuals dd condbuiçôes Preúsras nÔ árt 176 da Instrução NomatlB
RFB n. 971 d€ 2009, em Ezào do disposto no .rt 184, inci§o V, sob PêÍa dê

9,3.Será desclassincada r prcposta úu o lânc€ lencedor quc aPmsenbr pEço ânãl

supêriorao p.eço náxino frxado, o! queãpresentárpreço n.nifêstanent inexequível

g,4,Qualquer iít.ressado podeú requer€r qm se reálieB diügêrclás Pár afen. a

cxequlbllidãde ê a lê8alidádedâs p.opost s, devendo apresetrtar d Prc!âs ou o! lndlclos
que furdamentam a susP€itâ.

g,S.Na hipótese de .ecessidade d. suspensào da t.ssào Púhlle p.6 t 4állrrÊo de

diligências.comvistasaosaneamentodaspropostas,asêstãopúhlicasomeútêPodêrásÍ
r.inicia.lâ nedlânt€ áúso pr&io no sistêna com, no Dl.lmo, ünt . qEEo hoÉ dê

ant€edência, e a ocorÉncia seÉ regisE-.d. em âtá.

9.6, A PEgoeiÉ podeÉ corvocâ. o li.itante p3É enliar dEuBento dtdtal compl€mêítar,
por meio àe tunàonalidade displnível no ístêmai no ptu de 02(dud) hoas sob pena

de não aceitaçâo dapropôsta,

9.7. o pÉzo estab.lEido PodeÉ ser Prcíogado p.lâ Prego.ih, Por slicitãção e§61à .
jusdn;adâ do licitante. í;mulada antes d. nndo o plÚ, e fomalmêntE ...ita pcl'

g,A.Dertre os documentos passlveis de soli.itãção pela PreSoêlrá, dest"€úe 6 que

contenhám a5 caracteÍlsticas do materlal ofe.tádo, tais como: tnsrcá, hod€lo, ípo,
labncáít. e prcc€dêíciá, alén d€ outEs inÍormáçóes Pe.tiíéntes, a exlmPlo de eÉlo8os,
Íolhetor ou ;rcDostas. encm,Íhàdo' por mero eleúônrco ou, t. Íor oao, por ouEo Eeio

€ DÉzo,n;u;os pêla PresoerÉ. sem pÍeiuizo do seu ulrênor ênüo pêlo sitEmã
êletrôrtco, sob pc.ã d€ nao a.eitãçào da ptopGtá.

9.9,se ã ptuposta oü lânce v.trcedor for derlasifiEdo, Â PÉ8@ira examinaÉ a

p.opoíb;ü bnce subseque.te, €, ástih su.essivámente,h.o..l.nde.lassií'açào'

9,9.1, Se tmt ndo d€ Lot€, a delclâssificação d€ um úni@ ltêh do lote iÚPliÉií E
rles.lartlli@Éo da proposta paÉ todo o lot€ ou seja, a propostã somente §€rá aceita t'
.tendêr aG rcqulsltos pâÊ tdos 6 ite6 que conpõem o lot€

9.10. Havendo ne.ê§ld.de, A PE8ôeiÉ suspe lêrá a se§sào, inÍomando no 'chlf '
nova datr € hoá.io Pan . 5ua condnuidad.,

I- Caucaia
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9,!1. A Preg@iB deverÁ en@minàar, por meio do sistená elet ônico, conEapóposta
ao licitant€ que apres€ntôu o lance mâis mnrajoso, com o ,ih dê negocla. ã oht€nçÀo de

m.lho. pr€ço, vedadâ z neSociação em côndtçõ€s dlveBâ3 das prvistàs nêtte Edltal.

9.12, Támbém nas hlpót4!€s en qúe A Pre8oe,.â nào aceitár â propost e passa. à

súbs€quent€, pod€É n.eGiãr com o licitante pah que sejâ ohtido Preço m€lhoi

9.13. A Í€gociaçâo s..á raliáda plr oelo do sist.m, pod.ndo 5.r amhpâÍhada pelos

de Dais I I cl tánter pelo 'ch.f.

10. DOS
10,1. P.ra rJlqam€n(o, será adotdo o crnéno de MENoR PREçOGLoB^L obsedãdos
n víor másm; ãcerúvel, os oEes p3rJ oíesução dot teMços, as .sp€l6eçõ6
!é.nicâs, paÉmetros rÍninos de riesenp€ího e quàUdâd€ . denáls condiçóe§ dêf i'L§

10,2. A Pregoeiro aíúÍciará o licitante d€tentor da propostã oÚ lanc de hêno! elor/
;aior v.ntáiosidad€ iúed,ât íente após â fas€ d€ áceitaÉo das prcposr's ou, qnrndo

io. 
" 
*'o, ,iar 

""go.i"çi" " 
a"cisão pelâ PÉsoeiE acer.a de aeltaÊo do !a'c de Ú'Íor

,0.3. s€ a oroDoslr oe menor valoíma.or Entáiosidad€ nào Íor rcêiével ou t' o

trr ru nre aestenaer as exisêncrás habrlEtônÀ r Prcg@ro pod'rá euminar a prolosta

.,i***t". *.n*m.i *a ã,elEbilidãd€ e proced.6 a vef,fiÉÊo das (ondhô's

ili,r,ài".,i a" o.-**". 
"a 

o,dem de crassinLàçào, ordenada € §u'essivám€nt'' 'É
: ";;;ã;;; Á p;p"."qu€ àtrnda ao rd'tar' 

"ído 
o respêcltvo rrruÍte d*uádo

10.4, No caso dêdiscordân.ia eítr€ valoresruméd.osepor'xtenso,P'walece'ãoêctê§
últimos., e.§e preços unitários e totais os pnm€trcs'

10.5. Serào dêsclasslncâdas ás prcpostás que conÍlitem com as normas d6t' Editâlou

10.6. Serào releltada! d prcPostás que:

'í6.r- 
seram lícomDletá5, itto é, nào corlercm InÍomaçãotÔ61

pemiu(m ) a pêrfe rt rdenbRcàçãodoequrpam€nlolidrrdo:

ro.ó,2. ContivereB quâlqu€rllditáção ou.ondiçào substán'lâlmênte cort€stante com o

pEetrt. Edltal. oú s;,À;.nÚ.siãhen!e incxêquÍveis, por decisào dâ PreRoeiro'

10.7- ü5o nào *iaE apm*EEdB l,nes, sÊrá v.nlicada á onlomid'de en@ á

prcposc de menor preÍo evator.snmdo P.É a.quls'Éõ do h@

;

e/-
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10.7,1, Da s€ssào, o sistema EeÊrá âta ciícunstáncizdâ, nâ quâl estaráo r€Sistrados todos
os âtos do procedlmehb eás oc o rrência s .€levan tês.

10.& Coníátando o ate inenro das exiSênciát p..vistas no EdiEl, o lic,tánte seiá
declaãdo vencedo., sendo hoDolosâdo o prccÉdimetrto e adiudiedo o obleto dá licitáção
pêla autondâde.ohpetente

10,9. ÀDós a habilitáção, poderá ã llcitante ser desquallncada po. motlvo relacionâdô
com a capâcidâde juídica, reguláridáde âscal, qualificação econônico-flnanceim,
quali,icaçào rócnica e/ou inidoncidâde, €n raro de fâtos süpewênientes ou somente
conhêcidos âpós o julgm€nto.

l0,l0.AsMEeEPPsdeverâoapres€ntártodaadocúm.nláçãoenSrdãpãraâhabilitaÉo,
inclusive ôs dócumentos comprobatórios da regularidade nscal, nesmo qü€ est€s
ãp.esen!em álgumâ estrição,

l0.ro.r Hâvendo resEição na cohpro%ção da .êtulerldade 6sGl, s.É 6s.guÍado o
pnzo de 05 (cinco) dis útêis, cujo t€tuo iniciál corêspoÍdeÉ ao oon nto.m que o
proponent€ ápres€ít r pr.ço ioí..ior ao menor peço oÍ€rEdo na etâpá dê le@s,
prom$áveis por l8!al pe.iodo, a cntério da Adminl§tnção Públi@, p@ Egxladação da
docunentâçào, pagameDtoou parcelaoentodo déhuo,€ énlssão dê eentuâls .entdões
negãtivãs ou posltivas mm ef€ito dc cenidâo íegátiva,

10,10,2. A pmm8açào do pÉzo pa6 a reSxlanaçào fisel dependêrá dê requenm€nto,
devidament. Ílndament do, a*.dinsdoâ Prcsoejro.

10.to.4. A n3ü r.8úlrrzrçio da dúcumentacio. no prczo prev6to ncste trem. rmplr(ará
decadênciadodireitoàcontrat çào, s€m prejulzo das sanções cbivêis

10.11.Sc o detentorda melhor propostá desatênder às cxieêrcias pdisàs nêste Edital,
será inabilirãdo, e A Pr€go€úa examinaÉ as oíenás subseqúênt s e po.edêrá à
habilitaçáo do licitante segúinte, na ordeh d. classificaçào, repetindo esseprccedimento,
succssivâmente, se n..essário, até apurâção de uma p.oposta que at€.da ao ÉditâI, paÊ
declaE. o licuante ve.cedo..

a

10.12.Â Pr€BoeiÉ nego.iaÉ direrrsentê con o prcponênte, paÉ obtênçào de melhor

11, DO ENCÂMI NÍIAMENTO DÂ PRO FINAL)
u,r. A PROPoSTÁ FINAL do licitante declaÍádo vehced.r será âtuâliuda
autonad.anentêp€loslstenâ depregão eleEôtrico.

r r.1.1- À proposta somente não s.rá atual@da aütonalicamentê qutrdo hÕuv€. nais de

ro.10.3. Enrende-se por tempêstiÍo o r€quenmento apresentado dentrc dos 05(ci..o)
dias úteis ini.lálmente concedidos,

a4e-
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uh iten de.tro do lotê,câhendo ao fom€cedo.ã âruâliu ção dos válores de sua proposta

no prazo máxinod.02 Ídua, hoías, ou, em outro prazo lnformado pela Pregoêiro-

1?.1, A Pregoeiro dedamú o le.cedor ê, d€pois de d€oÍrldá á fet. d€ ÉgdanzÊo
nscal de microêmprerâ, ehpresa de pequsno po.t€ ou so.ledade coopeEEva, se for o

caso, concedeÉ o pÉzo de nô mÍnimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitânr€
mânitêste a intençào de recorr€r, de Íornâ notivada, isto é, indicando conúa quâl{is)
decisão(ôe, pretênd€ r€core. epo.quah motivos, em campo próPrio do sistena.

u.2, Á fáltá de maniíêstâÉo imediata da intenção de interror re.uEo, oo nonento da
sessào públicâ deste PE8âo, irplica decâdênclá dese direito, ficando A PregoeiÉ
aútonado â adludr.aroohieto à LIcTTANTE vENCEoORÀ

12r, Havendo qu€m se íánif€ste. QbeÉ aA P.e8oêi.â verifi@r a t.mpcstlúdadc e e
existência dênotiváçào da intençãode recorer, paÉ decidirse.dmil€ ou nào ô Ê060,

12.3.1. Nesse momento Á Pr.Soeira não adentrárá no hérito re.ucâ1, mas apeaas

verincani as condiçõ.s dêadmhsibilidade do recurso.

r23.z. A falt2 de apr€s€ntáçào dâs Ézôes de recuM, êm empo pópno do sist€m,
lambém iúportârá â decadência do dirc,to de rec6o., via de conseq!ência, a

adjudicaÉo dooblêto da licitação à LICIT^NTE VENCEDORÀ

12.4. Á ecorentequ€ tiversuaintençào de r€cusoâceltã dev€.á r€glstraras Eóes do
recurso, êm cámpo próprlo do sistena, no prázo de 03 (trê, dláíúteh, ncendo as demak
LICITÀNTES, desde logo, intlmadás a áprcs..ra. coÍtftfrzôes, támbémúã sistema, êh
igual p@o, que comeÇáni a correr do têmino do pE& da recorrente s€ndolhê!
asseguêdá vista im.dlãtâ doselementos Inditpcnsáv€is à def€sâ dos s.!s intêtlss4

r2.s. O acolhim€nto do rccuEo ihportãrá ná lnvalidação ap€nas dú .tos lBusetÍvêlt
dcaprcveibmcn,o 

t4./-
r3.1 o objeto da ll.lt!ção seú adjudicado âô llcltzntê dêclâEdo ven..do.. por âtó dá
P.egoei.a, caso nâo haja irterposição de ÊcúBo, ou pela autoíd.de .onpeEnte, ápós a

rcsula.deBào dos r.cuEos ap.eseÍtados,

ü.2. Àpós a Fàse rooBá], constata& a Íêguhndad€ dos ãtos pÊttcádos, a aúoridade
.onDete.têhoholoSaÉ oprocedimênto llcrtalório,

14,1. Homologâdo o resultldo da licitação, o licitante v€ncêdor será convô.ado pârâ

âssinãr a Áta de Rcísrro de PÍeços, coniorde ninuta pre§ent€ em documento

I
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conplementâr a este edilal, no prãzo d€ 5 {cinco) diasconiádos da convocação emitidâ
pulo setor Responsável, sob pená d€ d€cair do direito à contraraçào.

14.1,r, Requisitos para assinaturâ do contãto:
! Referenteaos proâssionais responsáveis pela opêrâclonaliáção dos .quipamenros
(máquinâs/cminhôer, a ehpÍesa d€verá apresentarl

á) côpia do comprcEnre dc vlnculo dos Proffssionais que tÉbâlharào coh os veídlos
(Crminhôes e Máqrinã9 obi€to destâ licitatrô;
a.r) a compmvaÉodevín.úlo pronssionál pod€ se dar mediate conEato social re8krro
nã cã.teira profissionâI, Íi.ha de êfrpr€8ado ou contÉto de lBb.lho, sendo posslvel a

coítÊtaçào d. profissionál autônomo quê preencha os requhttos € se responsabilize
tecnicamentê pela qecução dos seBiços;

b) Cópia da Cart€üa Naclôha! de llábllitação - CNtl dos motoristas/opeÉdores qúe
cxccutario os seNiços deeldáhent€ habilitâdos M fo.ma da lei, dentrc do p@o dê

.) CópiadoCertificadodoCursodeOpemdordeMáqüiE.

. À ehpEe vêúcêdoÉ t mDém d.vêrá apEsrLr

. P.E amiDhô€s: cópiã do CRLV [Cenifrcádo de Regi5trc . Li.e.cimento do
Veiculol. denrrc do pBzo do éxércÍcio ügent€ emuido pélo ór8ão compêFntê, dos
v.lculos a sêrcm utiliados na exeoção da ARP em nomedoli.iárte, oo caso dos vei.ulos
nào estarem em none do licitántê deverá este apresenrârcóplá de instrum€nto iurldico
que cohp.ove estarem os vel.ulos sob sua posse e dtspontbllidád€, bem como qu€ os

mesnos estárão disponiveis para a execuÇão dos sêNlços, As asslnátuãs apostas .m
reÍerido instrum€.to iuridico de dlsponihllidâdedevelculos qre não ertivereú en nohe
do li.it nte deverào esr,rcom nma reconhecida.

. PáÉ máqui6 ê d.D.ls .qulp.EEtrtos: cópi. dá Notz Fiscal ou docume.tt que

.omprovê qüe o licitante é o proprietá.io das náquinas @nhe.ldo êE 6nóno,
docum€nto decompreváçâoqueá máqlináesáà disposiçaod.enrree (.oítÉtoso.lâl
rcrunhe.'do.m cafrôno)

14.2, Câso o adiudiotário não apr€sente snuação re8ular no ato de assinatura do
Contrato ou rêcuse se a ãssiná-la, s€.ão convocdos 05 llcltantes r€mânescêntes,
obscruada a o.dem de clâsslficaÇào,

143. Olicibhrêquê.onvôcâdodcnrrodopÉzodevaltdâdedasuâpropostá,nâoâssinar
a atâ de R€gistro de Prcços, deixarde entregãrúuãpresentãr dcumentaçaofâlsa exjgida
prra o cenane ênsejaro rêIârdamentodaentreEâ doobj.to, nào mantivêrâ pmposta ou
lanc€,tzlh..oüfráudarMentregádoohiêto,conpo.t r-íedehodo'nidôÍ@ ou.ôm€t€.
ft_aud€ nscl6*í iEpedldo d.lt.ltaÍe rcntÉb. com o Munlclpio d€ cãucaia e seÉ
des.redendado no cadÀtro da Pr.reitun de Gu@ia P.lo PÉzo de até 5 Gitrcol anos,

rem pÉjulzo de apüBção das séguintes multas . dãs den.ls cohlnáçôes lêgals:

-,

-

a

-:r,
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1/t.3.1. Mulrá de 10% (depo..enb) sobrc o v.lo. dâ.oún'àtáÉo no@sodê:
a) Re.us.ren cêlebnr a Ata dê Registto de Pefôs oú o.ontÉto dêla d@ftnt.quado
.eg!lámente conv@ado;
b) Apr.sentãrdocunentâção falsa erlglda paÉ ocerrlmel
c) Nào mántera proposta ou lance;
d) F6uda.na execuÉo do contÉtol
e) componãrse d€ hôdo inldôneo.

14,3.2. Mulra moraúna dê 0,5% (cinco décimos Por cento) pordiadeatraso nã €ntrê8a
do objeio contratuãl solicitãdo, .ontádos do recebloento da Ordem de CômpÉ ío
endereço constànte do ÉddEo ou da Ata, até o limilê de 2096 (yint€ porcentolsobrc o
valor do objeto, câso s€ja infenora 30 [trinla) dlas, ro câso dê rctardamento na enlre8a

1,í.3.3, S€á ãcrescjdo ào percentüál a.ina, aind. 10% [de por cent!] sbrc o hlo. do
objeto, na hipóiese d€ aFso supenor a 30 [dntá) dlat n, qeoção do fom€dôênto do

1.1.3.,i. Ná hlpótcsedeatoillcito,outrasocorên.iás q@ Possam acafttar Eanstornos ao
des€nvolvirento do fomecimento do obleto, àsátividádês da AdminisEaçáo, desdcque
nào cátbá â áplicação desa.ção mâis g.â!e, ou dêscumpriúentoporPârte do licltantêdê
qualqu€r das obngaçôes deffnldas neste iíst.umento, na Àta de R€Bistrc de Preços, no
contrato ou eh oütros do.umenlos que o coEplerent€m, nãoabrangidas nos subltens
ântehorês,se.ãoaplimd,sênp.elulzodâsdemaissãoçóesprwistasnoa.t.156dáLei
ne 14,133,de2021,ãlt€ádáeconolidada,ars.guintêspêhas:

c) Iúpedimenrodê liotar ê mnFata.;
d) DeclaÉçào de i.idoneidade pam licitár o! contÉor

1,i.3,5, O válordá Dulta allieda dev€rá s€rr.colhidoao Têsom Múiclpal noPIM d€
5 tcinco) diasâ contar da notifiúÉo ou decisão do re.u6o, por nêio d. Doomento dê
ÁrrecadâÇâo Múnicipâl - DAM 

Gz.Z-
1,t.3.ó. Sê ô válor dâ multá não íor pa8o, oú d.Positado, ôeÉ automâtlcámente
descontádo do Dasamento á qü€ a ContÉtada flzerJus.

14.3.7. Em.ãsodeinexistênciaouinsuÍiciência de créditodo licitante, ôvãlo.devidoserá
cobrado ádhinisrarivamente ou irscrito como Dlvida Ativã do Municlpjo e cobrádo
mcdlânte pro..sso dê ex€cuçào ffscal, com os encarg.s.oÍespondêntês.

1{3.4, O Íooeêdor bêneficúno da Ata terá o reglstÍod. s.u preçoaM€lado qüando:

a) D€s.Ínprlr as @ndirôes d. ÀE de Rêglstro de PEços:
b) Nào retiÉr . re.pectiE nota de ehprcnho ou LsEum.trto êqúrá1.n8, .o PED
estáhel€.ido pêta ÁdEinisE çáo, sem isüÍlc.tiva a@ltável:

a
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cl Não acÊitãr reduzi. ô seu preço registtado, ná hipótese de este se toma. súperior
àqueles pratrÉdo5 no mercâdoi
dl Tiver píesen tes râzôes d e i.teresse p úbl ico.

1d4. PRoCEDIMENTo ADMINISTnÁTIVo: Âs sançõ€s serão aplicadas aPós .€gulár
processo adftinistrátivo,assegxÉdaàampla deÍesa e o co.t aditódo.
14,4.1. No processo deaplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contÉditó.io
e à âfrpla deÍesa, gãm.tidos os seguinres pãzos de defesá:

a) 5 [cinco) dias úteis páÉ âs sanções exclusivâmente d€ úulta e adve.têbciá e

cancelâmento do .egisto de preçoi
b) 10 tdezl dhsútêispa6asãnçãode impedimentodelicitarecontmtarcomo Municipio
deCãucâiê e desc.edenciam€nto no Câdast o da Prefeitura de Caucaiã pelo prazo de aré

1,t.5. A ialta dos obj€tos não podêráserale8adá coho motivo dêtorçamaioíenãoeximiÉ
a contratada das penalidad€s a que esá suleita pelo.ão ooprimento das obngações
estabe lecidâ s no contrato.

14.6. Ás sãnções tambénr se apll.àB aos inteS.antes do cadástro dc reserua no registro
de preços, caso exisl!, quc, .onvocados, nào hohrarem o compromkso assumido
Lnrustiticâdàmcnt. após terem assinado à Atâ.

14.7. É da competêncE do scrcnciador a apücaçáo dâs penâlidades decorrentes do
descunrpnnonto do pâctuàdô Desta Ata de Rcgisko dê Preços, exceto nas hipóteses em

que o dcs.ump nento disseí r.sp.jto às contrataçôes dos órgãos ou enndade
partj.jpante, crso no qual !abcrá ao respectivo órgão participante a aPlicaçâo da

14.4. o órsao par(icipantc d€ve.á comuni.àr ao óRcÀo GÊÀENCIADOR qtralquêr das

o.o.rao.jàs lrevistas no item 12.1, dàda â nÊcesidade de instâurâçào de p.ocedimenro
parâ.a..Êlnmentodo.egist()dotomecedor.

14,9. As fenalidrdes serâo àFLj.adas mediante pro.edimento adminisÍâtivo que

".,er r,o on'r.rrn'in.ár 'p,deÍ-! LQd
14,10, A Dctcntora dâ 

^ta 
execulará . fomecrmento com úbseNâncra risorosa dâs

esp..iricaÇõestécnicas,dasc..djçõesdesteEdilâledesuap.oPosta

1s. DÁ !1cÊNctÂ DÀ ÁTA DE REGrsrRo DE PREco§
15,1. Á Ata de Rqistro de Prcços proveniente deste procedimento terá vigên.ia de 12

(dozel mes§,na n madoarnsoS4da L.i 14.133, de2021

15,1,1. O prazo de vrsên.ia podêrá se. p.otrogâdô, por iEnal periodd desdê que

comprovado o preço vanbjoso

15,2, Os pr.ç.s serào resisfados ên confo.midádê .om a clâsslilcação obtida
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.hccúrdôs ns Úitórios cstãhelecidos no instrumento convocâtório

15.5. o fomecedor, antes de se.convo@do para a retimda dâ ATÀ, poderá requ€r€.á
secreta.ia de Desenvolüme.to Ru.al, porescrito, o oncelámento do r€grstro, se o preço

demercadotornar-se superiorao.egisrãdo oD por out.o motivosuperueni€trtedevendo
aprescntar documentaçâo cofrprobató.ia do fato alegado, re§salvãda a Possibilidadede
reêquilíbrio econômico-finênceiro, nos te.mos da alinea "d' do inciso ll do arrigo l24 da
Lei n! 14.133/21.

15,6, É vedado ef€tuâr âc.éscimos nos quantitátivos nxados pela Áta de Registro de

Prcços, inclusive oâcréscimo de que t.ata ô ârt 125 dã Lei nq 14.133/21.

15,3, ÂAta de ReBstro de P.cços nãô ohriga a Seúetlriade Desenvolvinento Rural de

Câucâia a eletiva.ascôntrá!âçõês, Podendo.eâlizârlicitação especifica para aqukiçãÔ dc
um oü mais itens, ohedecida a legúlaçào pertinente, hipótese em que, em i8uáldáde de

condições, os b.n.6ciários do .egisrro terào p.eferên.ia

15,4. Se o preço inicialmente.egistrado to.nar_se supcrior ão p.aticâdo no hercâdo, a

SccrÊtária de Desenvolvin.rto Rural .e8ociârá com o lomecedor sua redução, caso

.ôntú.io, o signatári. da Àtã poderá requercr, porescrito, o cáncehm€ntodo registro do
seu p.eço, dcv.ndo anexar aô requêrinento documehtáção comprobãtória.

15.7, Ospreçosregist6dos poderão serreajustados,pêÉmãisouPâ.ã menos, con bãse

na variãÇão do INPC (Índicc Nacional de Preços ao Cônsumido./lBcEl, ou outro indice
quevenha â su.cde-lo d€sdeque decofidos 12 (dozel meses,.ontãdos a parti. da data

do o.çamcnto estimado, nos ternos do ârt.25, § 7q dá Lei n! 14.133/21.

15,8, Os cont.atos derivados das Atas decorrente do Sjst€ma de Regis$o de Preços

deverão ser assinados no prazo de válidade da átá e pode.ão ser âhe.ados, desde qüe

vcriricado odispostonada âlinea"d"do inciso II do a.tigo 124 da Lei ne 14.133/21.

16, DÂs RESPoNSÁBILTDADES/oBRIGÁçÕES DÂ DETEmoRA DÂ ATÁ
16.1. Á Detentora deve cumprir rodãs as obrisaçõesconstantes do presenteeditalês€us
rnexos,assumLnd.cômDexclusivamentcs.usos.iscoseasdespcsasde.orrentesdaboa

16,3. Caso hào seja posivel ô rornccimento d€ntro do p.azo estabelecido, â D.te.toã
deverá comunicarasrespectivas.azóes con Pelomenos 12 (dozel horas d€ antecedência

da dâta programadã,inclusa nâ Orden deseMços [O S.],do inicio do seryiço, parãânálise

d ê possiv€ is alteraçô.s h ô p lanejam entol

164, Atender às deterninâções regulares €mitidas pelo fiscál ou gestor da Ata de

Registro de Preços ou autondâde supeiore pÊstar todo êsclareclm€bto ou infomaçào

Caucaia
I'-ffi

e peúei!á .xecução do objetoj

16.2, SntregaÍ o objeto no pÉzo e nas condiçóes estabele.ldasi
A+



Caucaia l_I

16.5. RepaÍar, corngir, remover, reconstruir o! súbstltulr,às!uá§ exPênsas, no totatou
€m part., no prázo Íixado p€lo nscal da Ata, os bens íot q!áls s. v€rin@r eh íciot,
defeitos ou incoreçóes result ntes da ereNçàô ou dos mâte.lal! €mPE8adosl

16.6. Proüden.iarporsuaconta, todoros egistros elrcença.xi6do! porleiou ato§ de
ó.9ãos fed€àis, estaduals€ runiclDáls .ompetente5, para íornecln.nto do obleto;

16.7, Arür con o ônus decorente de €Íentual êquÍvo.o no dineNio.amento dos
quartitatiros de sua prcpostá, inclusivê quaDro aos custos v.rlávels dêcorcntes de
íarores tutürcs e incenos, devêndocohpl€ménú.los, cáso o prcüío tniclalnênte.mrua
propostã nào seiã satisíató.io paB o âtendlmento do ob,eto d. contÉraÉo. exc.to
quando morer alsum dos eventosárolâdos no art 124, ll. d, .la l4l n014.133, de 2021,

16.9. RespohsblllaFse pelos vlcior e danor decoÍentes d..r€.uçào do ob,êto. b.m
como por todo e qualqu.r d.no .âusado à ÁdminlsÍação o! tereircs,.ao.!duzi.do §
respansabilidâde a firaliação ou o á.odpánhanênlo da ex.cução d. 

^ta 
p€L a

secretana d€ D6envoMmento RuÉL que ficârá autoriada a de@n6r dos pagan.ltos
deúdos ouda saEntiã. eso eriaida, oválorcorr€rDond.nteao5 danos síridos;

16.10.Quando nào for po$lv€la veriíicação da rephndadê no sitt.ná d. cadástrc d.
Fomecedo.es - SICÀF, àempres contratádâ deverá €nB€gar ao !ero. responsávelpêla
ffs€liaçào do ContÉro, junto con á Nota Fiscal pa6 ffor de pagaoenro, Õs re8lintes
do.umentos: 1) Prova de inscntão no câdãstro Nãcioml dê P€!$á luídicá - (Cartao
CNPI); Z) Reguhndad€ pãn com ã Fâzeídá F.dêÉl - C.nldro Conju á R.latiE aos
Tnbütos F€derzis e à DIüd. ÂtiÍâ da Uniào - (CND INSS)|3) Cerrtdao Ne8ativã dê Dábitos
TÉhalhistas - {CNDT] e 4) C€rtldào de Re8irlandade do FCT§ - (CRF)I

16.a. Presta. os €sclárecimentos que lhe Íoreú soll.lt dos pelá a sefttãdá de
Desenvolümênto RrÉ1. arendendo prcntam.nté tôda3 as redâmçõer;

16.11. R€sponsabiliu r{e pelo cumphúenro dâs ohriSações tEbalhist !, so.lais.
preüdenciá.iãs, tnhuúrias e as demâls previstas em legislação sspe.lie, cuJâ

16.12. Manter durante todá â ,igên.ia da Ata de ReSistro de Prêço§, €m cohpátibilidáde
com asobriEáçôesássumidás,todas ascondiçóes eÍigldsP.hh.bllltaçâoná li.itáçãó, ou
para quâlificação, na co.trâtação direta;

t7, DASOBRIGAçÕ nÀ,
17.1, Exiglro cuhpíimehto de todas as ob.iBações assunldás pêle Detenlorá da Ata dê
Resistro de Preços, de acordo com este Edltal e seur aneros;

17.2, Rec€hero oblero no prae e condlções estabêlccldas neste gdltálr no Túrno d.

\

inadimrlênciâ não tránsfere a responsâbilidãde ao ContÉtánrel 4z
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,7.3. Notl8or a Det..loE {ta ÂtÂ por es«ito, tobre vl.1os, deÍ.ltos ou lÍ.oreçóes
verificádâs no obi.to íomecldo, Pan que seiã po. ele suhtdtuldo. repaEdo ou corígido,
ro tot l oú em pane, â5 suas erpenssi

1?.,í. Âcompanhar e nrcauu r â er@ção dã 
^tâ 

d€ RêgisEo de PÍÊç6 Ê o omPrim€ato
dâs obrigaçóer pela DetentoE;

17.5. Eí.luar o pã8.mênto do valo. corespondente aÕ íotu.lnênto do objeto, nÔ

pÉzo, Íoma e .ondlçô€s estlbelecldos nêste Edita! e no Éspê.ttrc T.mo de Reíeranclai

17.6. Àss€guÉFse de qu€ os preços contÉtados €stão @Ep3tlveh com aqleles
ptuticados no me(âdo p€las denãis p.€stadoras dos seúiçot, de l8!al obieto do
instrumento cortrâtuál, de foma a garaÍtir que.ontiruem. senú os nák EítaJosôs
parâ a ÂdmlÍktÉção Públi.a.

17.7. Apllcáí e D€tetrtorâ da Áta ás sânções preüstat na lei e na Ati de Rê8i.trc de

17.8. EÍpllcltament. €mitir dê.isão sobre tod s §oli.ltáçõês ê reclam.çõ.s
relãcionádás à execucào dâ Áta de ResisEo de Preçox Essalvados o§ r.qúerlmêltos
nanifestam.nte impenlmnt.si m.6úeite prot€latórios ou d. nênhuh Intêa$e p.n.
boá eie.nção doâ,6te.

r7,9. Coí.lulda a instruçào do r€querioeíto, a^dúlhisE-áçáo t.rá o pEzo dê 30 (tÍint )
diás pa6 de.idlr, adnltlda. prcro8ãÉo notiwda por igul p€íódo

17.10. Á AdntnirtÉÉo nào .espondeÉ po. quaisquer @mrrcmissos .sumtdc P.la
empr€É vencedoÉ côh tercêircs, ainda quê ütrcúlados à ollcuçãô do.onEato, b.n
romo porqu.lqucr d.no (áusdo ã lercflrcs em d6o.Ênclã de rro da Dêt.nmn d5 AE á
dc seus em pr ê8rdo5, pFpoíos ou subordinados. , L+-
1&D@
14.1 Do. ruqül.ltoi p.6. pê.t êo dos *.riços:
,8.1.r. os íêrüço! que .oosítueú o obieto dêsÍa licitaÉo deverão s.r êx.cütrdos d.
aco.do com a sollclt çào da co.E-átãnte. que ên@minhará Prertam.nte a o.deD de

S.ruiço (O.S.l à Dêt.ntoÉ da 
^ta 

e as onentações necssárüs, s! . fi36ltação do Setor
requtsttante, estando o equipamento disponíreI no peíodo @ntur,nê ne.êsldade € as

condlções €stabêlecldar na Ata.

ta,l.z, Acort.átáçàodosePlçoseÉpo.hoÍatrabalhadaeserásollcltádod€aco.do.oh
a5 ne.€síldadês da Sê..€taria de D€senvolümento RúÉl da Prefeituê d€ Cáucaiá.

DuEnt! á ú8ên.1. daAtá,oscaoinhões€ máquinás solicitadás, de iom. p.évia, devérào
acnderà soltcltaÉo no ptãzo máíno dê 24 [ünte e quafo) ho6s após a émrssâo da
o.dem d. seMço. 05 sêplçoi erão rualladG.o MuicíPIo dé cáucála, consldondo
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1a.1,3, Para pa8amento, será contabiliadâ a hora a partirdo nomento em que se inicia
o se iço no lDcál dcsighado lclo requisita.te, não sendo contabilizadoa horaemtunção
dos deslocâhentos ató o local da prestação do s€ruiço, h€n cono qualqü€. npo de
inlcrrupçào hào solicitada petã Adminktraçào, ou seja, a medição será efetuadá pelas
horas eletivane.te trabalhadâs pelo responsável pela fiscalização dos sewiços e

acompanhamento dos empresados dâ conrátante.

14.2. Â co.trataçio deverá obsewar rlnda os seeurntes Íequisitos:

14.3. Condiçõesd€ execüçàol

18.2.3. Pára a prestaqão do sewiço se.á exigido que o prestádor dos seNtços se
apres€nte devidanente identifrcado, unifô.mizádo e usando todos os equipamentos d€
prot€çào individual, hen como cunprindo os requisitos dalegistaçãovigente. (NR06, NR
11e NR 121

14,3,1. 0 prazo de atendinento às o.dens de Scruiço (0.S.) paE os caúinhõ€s €
máquinas solici!àdas será de no máximo de 24 (ünte e quaEo) hord dê acordo com a

solici!àção na ordem de Seúiço (0.s.). os s€ruiços serão r€alizados .o Municipio de
caucai a, zonâ urb ana e Rural.

14.3,2. cáso não seja possivel o iomecimento denÍo do prázo estabelecido, a ênpresa
deverá comunicâras respectivas razões com pclô menos 12 (doz€l horas de antecedência
da programaçào inclusa na ordem de Serviço [0.S.], para quê quãlquêr plêito de
prorrosâçâo de prazo seja ânâlisado e o seNiço seja devidamente prograhado e

ex{uLdo,rê$rlvddás!,rJá!o".dp.JsoÍoíJ oeror!J mdror

143,3, As máquinâs c/ou caminhõesdeverãose.deslocâdosdirctamcnrcão localonde
será €fetuado o seryiço, isto sem nenhumcusto de deslocame.toadicionalãSec.€ta.iade
D.srnvôlvimônto Ruml da Prefeitura de Caucaia.

I

18.1.4. Em caso de utilizáção, especiâcamente da Ca..eta P.ánchâ, só será contabiliàda
a hora para pasamento em caso de transponc de máquina própria da se.rêtaria de
Dese.volvimento Rural da PrelêituÉ de Caücaiã. Em caso de solicit ção de máquinas que
exiiam o uso da ca..eta PÉncha pa.a deslocámentô, esse seMço será cohsidcrado parte
do deslocamento e nâo implicâ.á custos parê a Secretãria de Des€nvolümento Rural já
quc o deslocanento é .ustêado pela licitante vencedora.

1a,2.1, Á Detento6 da Ata deverá ap.esentar as máquinas e os equipanentos em
eacelentes condições dc uso, sendo que ãs desp€sas decorentes da manutenção,
luhrincant€s,.ombustivel, operado. e qüalque. outro qúe afete operáçào, serâo de
responsabilidadedocontratado.Vciculos,Motoristaseopemdoresdasnáquinasdêverão
se.câpàcitados dcacordo com hornativas do conselho Nacio.aldelúnsito (CoNTRÀN).

14,2,2. A Detcntora da Atâ dcverá tona. todas as medidas d€ segurança cahiveis aos
s.ruiços que executarào, não arcando a Secretaria de Desenvolvimênto Rural dâ
P.efeitura de Caucaia con qualquer ônus em caso dc lcidentê.
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teíerae\e(uçàodàÁrà.

,!1.5. O.ronp.edujs i,nd'pro',nrL.' ioPn'.'oolmposrodPRênd-r"Fü.r.êqJe

18,4.1, A DctcntoÉ da Ata sârântirá o envio das náquinas e/ou caminhões pára ã

Íeâlizâção dos seruiços solicitados, inclusive en situãEões imprevhtás, cono defeitos oú

necessidade de manutenção durante a execuçâo. Em caso de necessidêde de substituiÊo
do objeto solcitado, este deverá ser realizado dentro do pÉzo estipulado no Presenle
(di i e 0od"Termode Relerén,.d durrnrer P\Prurdodo'eMço.

13.4.2, A Detentorâ dâ ata será responsável pordespesas decoúertes da nanutenção,
lubrifrcantes, combustivel, opeÉdor e qualquer outro que alête oPeBÉo, já que não

existirá interferê.cia da Autarquia no manêio dos objêtos licitados duÉnte a exêoção

14,43. O .ecebinênto dos seruiços ocorerá da segulnre foma:

â) rec€biúento provisório, após execução dos seNiços, para eíeito de poste.ior
verificaçào, scndo conferido tão somcnle a qua.tidade de volum€s (hoÉ, derritás na

b) recebimeÍto definitivo, en até 5 lcinco) dias úteh contados do rêcehinento
p.ovtsório, âpôsvisroriã que comprove â âd€quação do objeto aos têrmos contmtados

18.4.4. o recebimen(oprovúórjo oudennilivo nào excluirá a .espohsabilidade ciül pela

solidez e pela sceurança do seryiço neú a responsahilidade ético_proFssional pela

19. DO PÁGÀIIIDNTO
19.1 o pagamento será realizâdo em pa.ccla úni.a, através de orden hancáriâ, pa.a

.rédrtoem bàn.ô agên.ia e conti corr.nte indicados pclà Detentora

19.2. o pasamenki s.rá etetuado no praTú máximo deaté 30 [trinta) dias, contados dâ

emissào d. documento que atcíc â eietiva entregà . realiação de todos.s produtos e

s.ruiÇ.s.ont.atados,b.h.omo o recebimeàtôda NotaFiscal/Fârura.

19.3. No caso d. atrâso pela valores devidos serio atuàlizados
nroDetariamcnte entre o te.mo final do prazo de pâgamênto até a data d. suâ efetiva

realizaçào, nediaDte aplicaçào dô indice IPCA dc c.rrêção nronetiÍia

19.4. Nãoserá concedida antêcipaçào dc pâgame.to de c.úditôs.

I

{*

-|-.,1a.3.4, 
^s 

máquinás e/ou cami.hôes poderão ser rejeit dos no ato dã exêcuçâo do
s€ruiço, quando cm desacordo com as €sPeciâcaçôes constântes nêste edital, no
respecliÍo Termo de Reierênciá e na proposta, devendo sersuhstituidos tro p.ázo de até
03 {t.ê, horâs, pa6 gâ6.tia da execução do sediço de foma cor.€tâ e segura, a contar
dà notiffcaçãoda conrátânte, às suas cüstás, scm preiuizo daáplieção dâs penalidades,

18.4, Do Prâzo de GãÍántia

_-_.- ...-
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nro cst'v.rem sujeitos â rotcnção, dev.rão íazer con«ár no docuhcnto âscal com
dxàrjdào e detalhe o dispô5itivó legalque lhe ampáre ô direito e, apresentã.declaráçô.s,
co rormeternosdôs modêlos constantes nosánexôsdo Dec.cto MuniciPâl Nq'1494,dê
tt /04/2023:

^NEXO 
I - d€da.açãoá scraprercntada pela pesoa iurídica constante do incko lll, do arr

4udalNnq1234/20l2,quaissejâm,asinstiuiçõesde€ducaçãoed€assistênoásocial,
scm lins lucrativos, ã quê sê reícre o arr 12daLêinq9.532,dc l0 de dezembro de 1997;

^NEXO 
ll 'declamção a scr apresentadâ pelâ p€ssoa Juridi.â constante do in.ko lV, do

àn4,,dalNn!1234/2012,q!arJscjàh,ãsinstrtuiçôcsd.cáálernlanE'ópico,recreâtivo,
(ltural, crenlificoê às âssociaçõ.s civis, a que se reiÊreo.t l5 dã Lein! 9.532, de 1997r

^NEXO 
1ll.decla.âçào a serápresentJdá pela pessoaiundlcá.onstante do inrko xl, do

irt. 4c, quais sejam, ar peísôas turÍdicas opta.tes pelo Re8lfre Esp€.ial Uni6c2do de

^rrccadação 
de Tnbutos ê Colrribüiçõ€s devidos pela5 Microemp.esas e Emprêsâs dc

I'eçuenoPorte tsimples Nacionall,deque t.átâoart.12 da Lelconplementa. ne 123,de
I4 dc d.zembro de 2006, em rchçao às suas receitas própria§.

20. Do GEsroR E Do rscÁt

20.1, 
^ ^tâ 

de Rqiíí) dr ,'reçor .irverá ser executadâ nelnrente pelas paner,d€ acordo
, on, J\.|áúsulas alençrdn: r n\ romas da Lei.' 14.133/2021. c cada pa.te responderá
Drlrs.onsequéncEs dc sua rncr(uçio toul ou parcr.l.
20,2. A execuçào dô côntatu Llrvcrá s.raconpanhadãe nscahada pelolsl fis.al(isl do
.onrrnro,ou!êLosrêspe.nvo\rubstltutoslLeih,l4.l33,dr202l,arrll7,c,pu0.
20.3. Competem ao Ceíor 0 ro Ils.al as âtribuições deiinidis na Lei 14.133/2021.

21. DAs INIRÂçóES E SÂNçô8S ÁDMINISTNATIVÁS

21.1- Á 
^ta 

dê Reglsro d0 Proçosdeverá screxe.utada nelmcnre pelaspâÍtes, dea.ordo
lonr ãs.liusulàs avcnçàdâs r Js nôrmãs dispostãs na Ler, e.ada pane respondeÉ pel.s
únsequan.Las de suâ inerccúçáo total ou parcial pr.vistás no rí.155 ê artt56 dâ Lei

ne14,l33, d€ 2021, s€m prcjuíb d.s s€gulntes snções:
21,1.1. conete iÍ6-.çâo ádniÍlstÉtiÍá, nos temos

Âl der cãusa à in€xe.ução párcrâl da atai

da L€i n, 14.133, de 2021, á

B) der caue à inexe.úçào parclál da ata qm Gae 8Eve dánô à AdúiúlstÉÉo ou .o
fúnclonâmento dos seNiços públlcos ou aointe.essê col€úvo;
c) dêrcausaàin€x€cúção tot lda átã;
Dl cns€jãr o retardahénb dá ex.cuçào ou da ent €ga do ob,eto .!á contrataçào sem

E) apreseÍt . documêntaçâo Ials ou prcstâr decl..âçào f.ka duÉnte a exe.uçâo do

Íl pBd@r ato fi_auduletrro nâ erêcuçâo da ataj
q @mport .-s. d. horlo loidôneo ou comete. á-aüde de q@lqler Íãtul%i
r) pÉdor ãro l6rvo pevlsro no ân 5e da tfi !! 12.346, de r r de,costo d€ 2013.

21.2. serãoâplicádas à Detêntora que lncorer nas infraçõ€sáclmá desúitas as§e$itrtes

I



z.jq

Il Ádv.nêíci., qúaIdo a D€tentoE de. eus à iÍ€recução parlal do cortBlo, eôpÊ
que nãot.jusriflcara loposlÇaodepe.altdádemaisCr.ve (art 156§20, d. !êl ne 14.133,
dê 202r]l

lll lmp.dlmênlo d.licltlr. coDF.Lr, qua o pElcads âr @ndút3s dêsfittas nât
allncas'b", -d e'd" do subiteh admá desta ata, semprc que nào sê iústl8.âr a Imposiçào
de penalidadê râts 8Êv. (an 156,§4q,da Lei.q 14.133,dê202l]i

llll Deláração d. lol.tonet.lade prá llclrár. contEr.t, quando p.aticãdâs as

condutas desc.irâs nas ãllnêas'e", "f , "9" €'h" do subitem âciúa, ben cono nás allneas
"b', "c" e'd',queJustlfiquena imposiçãode penalidade nais gÍa* (aft.156, §5e, da L€i
n! 14.133,de20211.

dl O atraso i.lusrlÍlcâdo na er€cução dâ Àta de Regrstro d€ Pftços suleltáÉ a DetentoG
aopaSamentodemulranovalorde1%(uütpor.ento)sôbreoElortotaldaAt,Pordla

bl Na hipóles€ da DetentoÉ rnadlmpll. total ou parcialmente a Atá, a Àdnlnhtr.fào
poderá, gârãntida préelâ defesa, apllcar multá de 10% (d€z Por @úto), do Elo. totál
regist.ado, devidáménte ãtualizado;
cl A Se(erâná de D€se.volvinento Rural se reseNá o dkêlto de, a seu critérlo,
descontar dos pagah€ntos devidos à DetentoÉ, o valor da mult .

21.3. A aplkâçào das sânçôês áqul preüstas não exclui, en hlpótese ál8rrma, a

obrieãçào de r€p.râçào in!égÊl do da.o causdo ão ConE ttute [art. 156, §9e, da L.i n.
14.133. d€ 20211

21.5, À áplicação.lãs sançóes eâllzar-se-á.m processo administ ativo que asse8ure o
contÊdltóno e a anpla defes. à D€tentora, obsêúahdo-sc o procedimcnto previsto Ío
caput e párá8ÉÍos do an. 158 dã Lei rs 14133, de 2021, paÉ as p.Íalid.det de
iúpedlôênro de licitâr e contÉt r e dê dêclaEÉo d€ iíldoncldãdé PaÊ ll.ihr ou

a
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/A4z-
2ld Todas as tançócs preüstas aqúi pr.üstas poderão ser .pllc.dâs
omulativamente coh a mlll, (aÉ 1s6, §7s, dà Lei nq 14-133, dê 2021).

21.d1. 
^nt€s 

dá ápll.açào da mülÉ se.á faoltada a deíesâ do tnteÊs$do no pEe de
15 (qrinre) dias úteis,.onbdÕ da data de sua ihtimaçâo (att 157, d.lrl nc 1d133, dc
2021).
21,42. Se a multa apltcâdá e ás ind€niações cabiveis foreh supenôÊs ao valor do
pagamcrto evcntúálhêntc deüdo p€lo ContÉta.te à D€têntorâ além da pe.dá dess.
valo., a dlferênça s€rá descootãdã d, 8ã.antiã pÊstádá ou sêrá cob.ada judlchlhente
(art.156, §8,,da L€ine 14.133, dê 2021].
2'1.4,3. Previâm€nt€ ao encámlnhamento à cobrãryà ludlclâ|, á nulta poderá ser
recolhida admlnistranvamêrtê no prazo náximo de 15 (quinz€) dias,a contar dá dáta do
receblmento da comúnl.áçào €nviadâ p€la ãuton.lade competeÍte.
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.6*-É
§ ?to'
;+

ãmbitodoPod$Dxecutivorederal (art l6r,dá Lei nr 1,1.133,d€z02ll

21.6. Na aplicâÇàodar sançõ$ serão.osside6dos (ân 15ô §1l, dá L6i.r 14,133, d.
2021)l

^l 
a .atureâ e a gnüdade dã infi-.Éo coredda;

El as peoliaridadesdoÉso onrêto;
c) as circü.stânct.s aSnvant€
D) os dano. qué dê!á prcvlercm paÉ o ContÉtaole;
q a implántaÉo ou o ap.íeiçoaúe.to dc p.ogEmá d. int€8tidade, @níome
nomas e o.iertrçóes dor órgàos de control€.

21,7. os âtos pr€üstos.omolní_àções ádnrnistÉnvas E lrln014.r33,ne2021, oúeh
oütras leis de licitaçôes e mntrátos dá AdmlnistÉção Públlê que tâmbém sêJah
ripiffcados.omo átos leívos ná Lei ne 12.846, de 2013, sêrâo âpuÉdG. julSados

coijuntámenre, nos m.smos aulos, obseíadôs o ílo prcc.dimental e autolidade
coopetent€ definidos na reíendã L€r (áÊ 159).

21.4. 
^ 

peEonalidãde jlrldl.a dâ DetéítoÉ da Atã pod.rá ser desoúldeÉdr s€Ínpr!
que uriliada@m aburodo direúo p.B Íâcillt.r,ên.obrlro! dlsl6úL.. práde dos atos
ilidtos prêüstos na ãta ou pâra prcvocár cortusào pariDoni.l, !, n6. .e,lodc 05

efeitos das ehçôes apli.âdas à pe$oa iuídic. Erão esrendldôs ãô3..8 .dhinistÉdorcs
e sôcios com poderes de admitristBção, à pcasôá lu'ldl.â súc6$h ou à êmprcsa do
m.smo Emo con relaçào de col,câçào oü .ontrole, dê fàto oú dê dlEno, com á Deteltoo.
obsewâdos. €m todos os câsos, o contradnóno, á .mpk deíera e a obrigatorledad€ de
análise lu.ldi@ préüa (a.t 160, da Lêl n! 1{,133, de 2021)-

21.10.Ás sançóes de inpedim€nto de llcirar e .onrarar. dedãBêo dê lnldonêldede
parâ licitar ou contÉtá. sào pa$lveis dc reahilitaçào nâ loma do .rr 163 d. lrl trt
t4.t33/27.

21,12, A Áta poderáserextinta:

21.12.1. Pôr âto unilatcral e escrito da 
^dmlf,istraçàô, 

ercoto no caso de

21.11,0s débitos da Detentora pâra com a /tdôinistração.ontr tante, r€sultantcs de
multa admin6trativâ e/oú inderirações, não inscritos €h dÍúd. âtlvâ, poderào s€.
compensádor total ou parcialmênte, com os íédttos d€rldos p.lo rêíêndo órsào
d€corentes deste hesmo contrato ou de outrôs .ônúatos administrarivos quê o

contrátado possua.omo mesmo órgãoora.ontrátántê, na fo.ma da lnstrução No.mãtlvá
SEGES/ME ne 26, de 13 d€ abril de 2022.

21.9. O ConEata.te devêá, no prazo mÁrimô l5 (qúin4) diú út€is, contado.l, d.tade
aplicaçào da sançào, infomar€ hant€râtualizados or d.dos E!âtlvos às 3a4ôes Por ê1.

apl,@d6, pará nns de publicidad. ío Cad.strô NâcloMl dê Enpresat l.ldôtrês .
suspensas {cêhl e no câdastro Nacional de Ehpresas Punl.Ls (CneP). instituídos m
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d€scümp.ihento decoÍente de sua própria condut i
21,12.2. Consensual, poracordo entre as pâ.t€s, por conciliaÇâo, poÍ n€diãÊo oí por
comitê de resoluçâo de dhputas, desde que halá intere§sedâÀdminlstraÉoi
21,12.3, PoÍ dc.lsâo ârbitral, em decorên.ia de cláúula conpromissónà oü
compíôôcso arbirÉ1. ou por de.i!ão judicial.
21,12.d Á extinçáo deteminada pÕr ãto unilateml da ÂdninltrÉçào e a e*tinÉo
.onsensualdeverào serpreedidâsde autonàçlo esnita êtund.h.rtáda da autondadê
competente e.€duzidâsâ temo no resDe.tivo Droesso,

22. DA cDssÀO B SUacoNTRÁIÁÇÃO
22.1. 

^ ^ta 
de R(!rír. dc Preços, benr (onr) os diÍeitos e.brlCtrçijc\ d!ln ecorrent6,

trao poderá ser sub.onrátáda ccdid., ou rinnÍcridâ total oú pr,.i.rlir.ntÊ, lem sêr
r\e.utndr cm rsr.r'ç.io d, Adjudi.àtánr rod rrr.újros, sob pe0ndu iJ, r.àçào desanção

23. Do rErMo Df, trEtERÊNcIÀ
23.1, O TeÍmo rl.lt.hyôn.La que seNLu.l. hrn.prÍn a eláboraçàô drí. Ednal consta nô

24. Dos REcuisos oRç ttElllTÁatos
241 Às despesà\ d{orrcntes das êv.rruirs .ontrataçôes que poderio advi. dest
lL.úação.orÍerio i únnà de recu6o! csp..ill.os.onsignados nô orçnmento Municipal
vLsente lnctuót0 r se.rctarl! côntEtant.
1,12 O Sr(Êma d. R.,tr{ro de Preços LnlrI.n{le de previsào oÍçanr.ntiini l$o porqúr
nio hi obrigir,).'.drdc d. coo!.rtaqà., t.drnlo nào há nê.essrdrd. d. rc demonstmr l

24 3 Con bJse no jr l7', dd Uê.reto Fedrnrl N' I I 462, DIi 31 Dti À,1^nÇ0 DE 2023, que
R.gul.ment!. Si(cnri (le RegisÍo d. Ptuç.\ c ha Lei nq 14.13:l/21, preceitua: "Nn
li.rtrção parà roErstrn dc preços nâo . nr.(\sáflo indlcar a dotàÇ,io oÍçrmcntária, qúe
w,m.trte seraerLBd.' trrrJ à Íonnaliãçiorioconlratoou outÍo inslrunrcnto hibil':
?4 1 As des!e\à\ Jo.\er.t o subsequentt rutrrrà. à.ontada doàçio lonsi8nadapa.à
.- '. .1rd" Í,...,.L..,.l.'.r., ror!5r! '. ,', i .',rrê1r;- ' (ç*)L-
zs. DÁ tMpucNÂçÁo Dos pEDlDos DE ESCLÂRECIMENToS
2s 1. Áté03 (tÍês) dias úteis áítes da .!ata íixada pam receblmento das propostâs,
qunlquerpesíiàn,ú.risolicitaresclare.n rnlosouinpügnaroAtoConv..atóriodestc

riíÍo.olizar o p.dl" drretamenre n(1,, §ito llltlLliciiânrÀisbIj:xkaebí nô loúl
r\nr.Ll.ódÉnn'.doIr).csnrlr.úatoroen.rnrlrsc .abe.doaAPr,Io!rrrde.rdrrí,hrr
r rençio no prr7,' rr lrr llrêsl dLas útci\

25.1.1.CàbeÉ a Pre8oelê Responsável respotrder aos p€didos d. esclàrecimentos e

decidir sobrê a Inpugnação no p@o de 03 (trêsl diâs út€is, cont.dos da data dô
rccehine.to do p.dido, € podeé rêquisitar substdios forõâis âos rcsponsáveis pelá
elâhoraÇão do edital edos anexos, bem coho ao Depanámento r€quhitaítedo objeto do

ãioià-
§J+r'?
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25.2 Qualquer modincáçào no Edltal cxiglé divul8açào pelo mesmo lnstruoênto de
publicêçãoeo que se d.u o textoonginal,reabrindo-s€oph2olnlclalm€nleest bele.ido,
excêto qüândo, inqüestlonâvelm€nt€, â alt€raçào Íâo afetar a fomulação das propôstas,
confomeart.55, §1!, da Lel n! 1,Í.133/21.

25.3, Á ImpuEração nào possu, eÍeito sutpeníllo,.ssim *ndo, o PrcPonente/llcitart€
que int€.por a impúgnação não €sta.á lôpedido de panl.lpE.do c€rtãne.

26.1. lnfomáçôes compl€menlárcs qu€ üsâm obter m.ioÉs .scla..ciDêntos tobre a
presenle Liciráçào sc.ão prest das p€13 PresoêiÉ de íoma.x.lusiva p.b Plaarora d.
Licitações 'Ll C lTÀ MÂlS 3RÁ51L". no endercço we]lrlrámt.hÉltl.ffill
26,2. InregÊm o Pres€ntê Edttal, d.lê faando p.ne hteSr.ntc
Ânexo I - Tetuo de Ref€êúclá:
Anexo I.a- ETP - Estrdo Téolco Prelimina.i
Áneio ll - Modelo de PÍopostai
Árexo lll - Mod.lo de Decla6çáo d. 0ispo.ibllld.dê;
Ànexo ry - Minutã da Áta de Rcgistro de Pr€ços;
Ànexov-MiÍut docontÊto:

26-.1. Cadâ li.itlnte é respln5âvelpela fidelidade ê lc8tlnidad. dás iiÍom.çõ€. e dos
do.uh.ntos âprese.tados en quãlqueÍ íase d. licikçào, sendolh. exlglvel, .tDd., eo
qualquerépocâ ouopoÍtúnidádei a apres€ntaçãÕ de ouros doomentos oü iníom.çô.s
complehentáres que s€ fizerem necersárlos, a Ílr de.ompl€tar. trsEüção do pD.esto,
conÍoro! faculta o Árt 59, § 2e c/c arr 64 dâ LeiFederalne 14133/21.

26.5, É p.orbldo a qlalquer licitanr. tentãr iEp€dtr o .urso nomal do processo

licitátôrio medianre a utiliação de r€cursos oú de m.los ú.6n.nte Protêlàtório§,
sujeitando'se o aütor às sançô€s lesais e administraúv.t p.aistas Íâ Lci Federal nq

14,133/21e no Códiao P€nal sraslleiro.

26.6. A Autoíldade Comp€lenic r,ãrà honrolos.r o pro.cdin€nto licitatório Pod€.á
revogá-lo sonente em ráiâo do lntercssr públlco, por motlvo dc tato supen€niente
devidâmeíte comprovado, perttn€htê e sufrclente para justitlcar a revosâçào, ê deverá
anulá-lo porllegalidade, de oÍldo ou por provocáçàodequalquerpessoa, por meÍo d€ ato
escrito e tundam€ntâdo,

0

zza

254. DecarÍá do dLrertodc imFUgnJros trirnos.ldstc cdit.lô proponenlc/lLcilrnleqúe
nio o nzeratr o t.r.rltu dia útilqu. antc.edcri dJli d! eali2açào dr \es\io púb[., dú
P.cgão hlir&.s..m quc ral.onrunicaçio n;o tcr.iofulo dc (.úÀo

26. DÁsDtsPostçôEscf,R ts

úe-
26.3. Na contágem dos pãzos esllbelecidos nêst€ Editál e seus d@m.rtos
conplem€ntares,€xclüir.se-á o diá do inlcloe inclúir{e'á o do venclnento. §ó sê lnlclam
ê v€ncem os prazos eô dias de expediente na Adninlrtr.çào



Caucaia

26.7. 
^s 

nomas dsciplinadoEs dâ licitâçâo serão seorpre interpretadas em fávor da
ampliaçâo dà disputa entre os interessados, desd€ que hâo .omproEetan o interesse da
AdministraÇào,oprincipiodaisonomia,alinálidâdeeâsegurançadácontratação.

cau.âiâ.cE.23 de setemb.o de 2025,

Luciana Mêlo de CaNálho

ordenadorá de D€spêsãs
Sê.r.târia de Desenvolvimento Rural
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